
RAZ 111~"ESTADOS ,UNIDOS ." DOr....
.`' I .: rt

• p	 •

REPEELICR rani:táxi. —DEMR PROGRESSO.	 ;

	IAD

ANHO	 AzguelaNds. — 269

ACTOS DO PODER LEGISLA-TM

, • CAPITAL FEDERAL
	

DOMINGO 1 DE OUTUBRO DIA 1898

•

ã.CT2 . 1)0 PODER EXECIITM

DECRETO. N. 189—az 28 DE SETEMBRO DE 1893

Autorias o Poder Executivo a conceder um
anuo de licença, com ordenado, ao bacharel
Joaquim de Almeida Faria Sobrinho, audi-
tor de guerra do 50 districto militar.

O Vise-Presidente da Republica doa Eara.dos

	

Unidos do Brazil:	 .

Faço saber que o Congresso Nacional de-
cretou ' e eu sancciono a, seguinte ralo-
lução :

Art. 1. • Fica o Poder 'Executivo autori-
sado a conceder um anno de licença, com
ordenado, ao bacharel Joaquim de Almeida
Faria Sobrinho, auditor de guerra do 5 0 dis-
tricto militar, afim de tratar de sua cauda,
onde lhe convier.

-
Art. 2.° Revogam-se as diposiçõeS em. con-

trario.
O marechal Antonio Enépa Gustavo Gaivão

assim o faça executar.
Capital Federal, 28 de setembro-de 1893, 50

da Republica. ,

• FLORIANO PEIXOTO.

Antonio Enda: Gustavo Goiva°.

DECRETO N.190—nn 28 DE SETEMBRO DE 1893
• •

Releva a D. Idalina]Alice da Menezes, viuvo,
do capitão Fernando Carlos de Menezes, 20
officio' da Contadoria Geral da Guerra, a
quantia de 1:500$, que recebeu seu finado
marido da fazenda nacional, a titulo de

•adiantamento, para tratar-se da molestia a

	

que succumblu.	 •

O Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional
decretou e eu sancciono a seguinte raso-
luçã.o :

Artigo unico. Fica relevada á viuvo do
capitão Fernando Carlos de Menezes, 20°ft:total
da Contadoria Geral da Guerra, D. hialina
Alice de Menezes, a quantia de 1:500$ que
recebeu seu finado marido, da ramuda
nacional, a titulo de adiantamento para tra-
tamento da molestia a que succumbiu ; revo-
gadas as disposições em contrario.

O marechal Antonio Enéae Gustavo Gaivão
assim o faça executar.

Capital Federal, 28 de setembrO de 1893, 5°
da Republica. •

FLORIANO PEIXOTO.

—	 Enfias Gustaxo Gatvao.

•Sr. presidente da Comaraedos Deputados'.
O Sr. Vice-Presidente da Republicar devolve á Camara iniciadora, como prescreve o

art. 37 §1 0 da Conatituição Fevieral,a, autographo inClUso 'ao 'deareto do Congresso Nacional
nue reorganisa. o Tribunal de Contas, ao qual negou _sanação pelos motivos indle,adoa na
exposição que o acompanha. •

Salde e fraternidade.— Felisbello Freire.

O Congresso Nacional decreta

a CAPITULO
Art. 1. 0 e) Tribunal de Contas amado pelo decreto n. 966 A do 7 de novembro de 1890

o consagrado pelo art. 89 da Conatituição, tora Sua sada na Capital Foderal e jurisdicção
Qr11 toda a ttepublica.

Art. 2.° O ressoai. do Tribunal de Contas compor-se-ha de cinco membros, o presidente
e quatro directoras, com voto deliberativo, um dos Tates ropresatitaaa o ministerio publico.

Para o serviço do mesmo truna.1 haverá
3 sob- directores
1 eacretario ;

15 primeiros escripturarios ;
15 segundos dito;	 ••
15 terceiros ditos
• 1 cartorar:o ;

• 1 ajudante do'cIrtorario
4 .cont [num.

Paragrapito rinicO. Os vencimentos .dos membros o mais empregados do tribunal serão
os constantes da tabella annexa..

• Art. 3.0 Sei ão nomeados:
1°, por decreto do Presidente da Republica os membros do tribunal, os sub-directores,

o secretario o oh e.,:cripturaries • 	 • •
• 2°, polo presidonto do tribunal 'o cartorarió, o ajudante do cartorarlo e os contlnuos.

Para grapbo utt:oo. Os membros . do •Tribunal do Contas:só • perderão os cargos por sen-
tença, salvo o-caso da rido ser ¡mio Sen aio approvaela a nomoae-ao, qua deverá ser sujeita a,
este em sua primeira reunião.

Art. 4.° Vagando o Jogar de membro do tribunal, na ausoncia do Congresso, poderá
Presidente da Republica preencher a vaga e o nomeado entrar 'em exercicio, ficando, porarn,

nornenção dependente dwarqtruvação do Sepádo'em sua pri'meira reunião. 	 .•
• Art. 5•é As nomeações par.Lpre-ncliirnento das vagas que oecorretom no tribunal, com

excepção das do anatomia°, do ajudante daste e dos contai tios, serão feitas por livre escola
tio Presidente da "Republica, quanto às dos directores o sccrotario.; o por proposta do til-.
bunal, dentro 03 empregados deste a. das rei:tartições de raZentia, quanto as demais.

Os sub-directores e escripturarios não paderão ser tira.kis pelo governo para commissão
alguma.

Art. 6.° Nos'impalimentOs momentancos serão substituidos.: p presidente, pelo director
mais antigo, este pelo sub-director mais antigo, e os sub-directores e o eecretario, pelo P er.n
oriptrtrarto que for designado pelo presidente.

Nos ifflpeditnentos prelongados serão substitui:los : o presidente, polo director desta
gnado polo ministro; os directores, os sniadirecto: es e o ceerotario, pelos sub-directores e
1" OSCP pttirttriós designados pelapreabtente.

O director representante do minist.olo publico será substitnido pelo director do coa-
tencio.,.:o do Tliesou ro Federal..

Aut. 7•0 A distribuição dos ampregado4 pelas subalireetoriae .é de. carnetcncia do presi.
diditb do tribuna!, attendedlo sampre e tino, em tun por-iodo não superior a dous annos,
Illet0(10 d03 empregados pas so a servir cai ma-directoria, ditferente.	 •

Art. 8. 0 São aaplicavois ao presidvnte, directores e mais empregados do tribunal, salvo
as disposições de art. 5^, todas as disposições contidas nas leis organicas do Thesouro, sobre
nomeações, demissões, expediente da. repartição, presença dos empregados, pagamento de
vencimentos, descontos ror faltas, licenças e.pona.s disciplinares, aposentadoria e monte-pio-
obrigatorio areado pelo decreto_ n. 942 A de 31 de outubro de 1890.

• CAPITULO II
Da jarisdMo, competeneia e .attribuições do Tribunal de Contas

- Art. 9.° A jurisdicção do Tribunal de Contas abrange todos os respoosavels por dinheiros
e valores pertencentes á República, ainda mesmo no caso de residirem Iara do paiz..

Art. 10. O Tribunal de ConaM tom jurisdicção propala ó privativa sobre az pessoas A
as. materlassujeitas a sua competencia; furicciona como aribunal de justiça, e as sua , • e
sões definitivas toem força de sentença com execução apparelhada.



Art. 11. Compete ao Tril mal de Contas, como tribunal d1 ijustiça. administrervo :
§ 1.° O exame e revisão ( Ls contas ministeriaes.
§2. 0 A tomada de contas uos responsaveis por diriteiros e 'v alores pertencentes á Re-

publica.	 a
Art. 12. Ao tribunal, no que diz respeito ao exame prévio e revisão das contas minis-.

teriaes, compete:
§ 1. 0 Examirar todos os decretos, ordens e avisos dos diferentes ministerios, suscepti-

veis de crear despezas ou in.eressar ás finanças da Republica.
§ 2. 0 Verificar todas as ordens e contas de despezas aeto“sadas pelos differentes mi-

nisterios, registrando as de reco ilie,cida legalidade, InclusiW.as que forem expedidas por
telegraimnas para dentro ou fira do paiz. 	

.
No caso contrario, em exposição motivada, indicará á repartição que ordenou a despeza

a causa da recusa do registro.
I, o Presidente da Republica, si julgar imprescindivella despeza impugnada pelo tribu-

nal, poderá ordenei-a sob SI'3, responsabilidade •
II, o tribunal registrará então sob protesto' o decreto que a ordenar, levando o facto

ao conhecimento do Congresso dentro dos primeiros 15 (lias de sua abertura, e si este
estiver fUncconando, no dia immediato ao do registro, expondo os fundamentos do
protesto ;

III, não terá logar, porém, o registro sob protesto, sendo neste caso absoluto o veto do
tribunal, quando a impugnação for fundada;

a) no facto de estar (sgotada a verba ;
b) quando a despeza não se applicar á verba que for imputada ou
c) quando não houver cogitado della a lei de orçamento constituindo despeza nova

ordinaria.
§ 3.° Registrar as tabellas de distribuição de credito, que ser-lhe-hão enviadas pelos

respectivos ministerios, afim de que inicie-se com regularidade a escripturação no exer-
cicio em que ellas teem de vigorar.

§ 4.0 Examinar mensalmente, á vista dos balancetes, o movimento de reaúta e despeza,
recapitulando e revendo annualmente os resultados mensaes.	 •

§ 5•0 Conferir es.ses resultados com os que lhe forem apresentados pell5 governo, com-
municando tudo em seu relatorio annual.

Art. 13. Nenhuma ordem para adeantamento ou entrega de dinheiro por antecipa-
ção de fundos a responsaveis, garantidos ou não por fiança, será registrada mão depois
de prestadas as contas do adeanta.mento anteriormente feito.

Esses adeantamentos só serão permittidos nos casos de absoluta necessidade, ou em
virtude de expressa disposição da lei.

Art. 14. Compete ao tribunal, na tomada de contas dos responsaveis por dinheiros e
valores pertencentes á Republica :

§ I.° Julgar annualmente, em unica instancia, as contas de todas as repartições, em-
pregados e quaesquer outr( s responsaveis que, singulae ou collectivamente, tiverem admi-,
nistrado, arrecaeado ou despendido dinheiros publicos, ou valores pertencentes á Republica
ou por que esta seja responsavel e estiverem sob sua guarda, e bem assim dos que, por
qualquer motivo, as deverem prestar perante o mesmo tribunal, seja qual for o ministerio
a que pertencerem.

As contas dos responsaveis por valores em material serão julgadas em face do inven-
taries annuaes, acompanhados dos documentos justificativos do seu estado e das alterações
occorridas por compra,, venda, applicação, consumo ou estrago.

As despezas de material serão centralisadas DO Thesouro.	 .
§ 2.° Propor ao ministro da faze Ida a suspensão dos responsa.veis, que não satisfi-

zerem a prestação de contas, ou não entregarem os livros e documentos de sua gestão
dentro dos prazos fixados nas leis e regulamentos ; ou quando, não havendo taes prazos,
forem intimados para esse fim.

§ 3.0 Propôr igualmente, nos termos do decreto n. 657 do 5 de dezembro de 1849, a
prisão dos responsa.veis,que fore.n remissos ou omissos em fazer as entradas dos dinheiros a
seu cargo nos prazos mareados pelas le i s, regulamentos, instrucções ou quaesquer outros
actos, e promover contra elles e seus fiado 'es os sequestros e mais processos civis compe-
tentes para segurança e embolso da fazenda federal.

§ 4.0 Impor multas aos responsaveis, que não apresentarem as contas ou os livros o
documentos do sua gestão, nos prazos que lhes houverem sido marcados, quando não o tive-
rem feito nos prescriptos nas leis, regulamentos, instrucções e ordens em vigor.

§ 5•0 Fixar e julgar, á revelia, o debito dos responsaveis, que deixarem de apresen-
tar as contas ou os livros e documentos de sua gestão, por quaesquer outras contas e
documentos que lhes fizerem carga.

§ 6.° Mandar passar quitação aos the,soureiros, pagadores, recebedores, almoxarifes e
a quaesquer outros responsaveis quando correntes em sues contas; julgar desembaraçados
os valores depositados e extinctas as cauções de qualquer natureza pela quitação dos
responsaveis, e levantar o sequestro áquelles que declarar exonerados para com a fazenda
federal.

§ 7.° Avaliar as proves de facto, deduzidas por justificações e quaesquer outros do-.
cumentos, da perda ou arrebatamento de dinheiros o valores publicos, por força maior, que
forem apresentadas pelos responsa.veis, e á vi,ta delias, resolver o que for do justiça
sobre o abono da somam ou dos valores perdidos ou arrebatado.

§ 8.° Advertir de faltas as repartições, empregados e quaesquer outros responsaveis,
quando da omissão se não seguir provavelmente prejuizo publico ou particular.

§ 9.0 Rever as contas dos responsaveis, no caso Oe interposição de recurso de revisão.
§ 10. Requisitar das autoridades e funccionario.s , que não lhe forem subordinados,

o ordenar aos que o forem, a remessa de documentos e informações que tiver por indis-
pensaveis para o exame e julgamento das contas, e providenciar no caso de não ser
satisfeita a requisição ou ordem.

§ 11. Decidir si são ou não admis-iveis os embargos, o julg,til-os afinal.
Art. 15. Como fiscal das leis da receita o despeza publica4, compete ao Tribunal de

Contas
§ 1.° Examinar as tabelas de distribui& de credito, todos os decretos, ordens e avisos

dos diferentes ministerios autorisa.ndo despezas, e verificar a sua legalidade.
§ 2.0 Examinar, pelos respectivos titules e documentos, si as concessões de aposentadoria,

jubilação, ou reforma de empregados publicos, e bem assim as de meio-soldo, montepios e
pensões são legaes e estão dentro das forças orçamentarias ou de algum credito especial-
mente aberto para tal fim.

§ 3.° Expor num retatorio annual, dirigido ao Congresso, todas as considerações tenden-
tes a demonstrar e tornar bem conhecido o estado da fazenda publica fe ieral, as reformas
de que possa carecer e os abusos e omissões, porventura, praticados no fiel cumprimento
tanto das leis do orçamento como do todas as que disserem respeite is administração fiscal.
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Art. 3. Para desempenlo de taes attribuições serão rem tidos ao tribunal todos oa
elementos necessários, sem Asserva alguma, salvo a limitaçã do § 20 do art. 17.

Art. 17. O tribunal poderá tambem, para exame completo da legalidade de qualquer
daispeza, determinada por meio de ordelie exigir, quando o julgar conveniente, a apre-
sentação do processo que tiver dado origem á mesma despeza.

§ 1. 0 O processo, depois de examinado, será devolvido á repartição de contabilidade
respectiva.

§ 2. 0 Exceptuam-se desta disposição as despezas reservadas e conttdenciaes, as quase; se-
rão submettidas ao tribunal para examinar si foram feitas: dentro dos limites:dos rreditos
consignados, sem entrar na apreciação de sua procedencia.

Art. 18. Para a abertura dos credites extraordinarios e supplementares será ouvido
previamente o tribunal.

Os decretos abrindo taes credites lhe serão enviados com os competentes relatórios
justificativos, afim de alli serem registrados.
• Art. 19. O ministro da fazenda fará communicação ao tribunal de todas as autorisa-

ções para emissão de emprestimos e levantamento de fundos e enviar-lhe-ha cópia de todos
os documentos justificativos de uso, que tiver feito, dessas autorisações.

Paragrapho unico. Relativamente ás operações do resgate da divida publica, será tom-
bem enviada ao tribunal a relação dos bancos, casas bancarias e companhias que as houve-
rem contractado com o governo e uru relatorio minucioso do modo pelo qual se haja cumprido
o contracto.

Art. 20. 03 contractos de obras publicas, de garantias de juros e subvenções a estradas
de ferro, engulhos centraes e navegação, importação de immigrantes, auxilies a emprezas
de colonisação, construcção de docas e de edificios publicos, e em geral todos os de'compra
e venda, celebrados por qualquer dos ininisterios, serão submettidos á apreciação; do 1,tri-
bunal,

Paragra.pho unico.Exceptuam-se os con:ractos para fornecimento de objectos de r'_!expe-
diente, compra de generos alimenticies, combustiveis e materia prima, para o serviço dos
estabelecimentoe das estradas de ferro.

CAPITULO III

Art. 21. O tribunal resolve em sessão por maioria de votos, que serão tomados por
precedencia de idade, votando por ultimo o presidente, que lambem terá o voto de quali-
dade, nos casos de empate.

Art. 22. O presidente e os directores, bem que não sujeitos a ponto, deverão comparecer
diaria.:nente.

Art. 23. As sessões ordinarias terão logar uma vez por semana, em dia designado
pelo presidente, e as extraordinarias quando este as convocar.

Art. 24. O tribunal só poderá funccionar achando-se presente a maioria doseus membros.
Art. 25. Não poderão ser conjunctamente membros do tribunal parentes consanguineos

ou affins, na linha ascendente ou descendente, o até V gráo na collateral.
Art. 26. A nenhum membro do tribunal é permittido intervir na decisão de negocio seu

ou de algum seu parente até o 20 grão inclusive.

CAPITULO IV

secçÃo

Dos empregados, suas attribuiedes e deveres

Art. 27. Compete ao presidente do tribunal:
§ 1. 0 Promover que o tribunal celebre regularmente suas sessões nos dias determina-

dos e executar as suas deliberações.
§ 2. • Dirigir os trabalhos do tribunal.
§ 3.° Manter a ordem na discussão e votação e apurar os votes.
§ 4.° Deliberar conjunctamente com os membros do tribunal.
§ 5.° Designar aos membros do tribunal 03 ministerios que devem ficar a cargo de cada

um, nos termos do art. 28.
§ 6.° Assignar as quitações que, em virtude de deliberação do tribunal, se passarem aos

responsaveis.
§ 7.° Fazer expedir em sou nome e assiguar as resoluções e ordens, concernentes aos

negocies da competencia do tribunal.
8.° Dar parte ao governo, quando assim o tiver por necessario, das faltas e irregu-

laridades, que no serviço °ocorrerem.
§ 9." Providenciar no sentido de que as contas de todos os responsa.veis deem entrada

notribunal, nas épocas e nos termos estabelecidos neste regulamento.
§ 10. Communicar ao governo os julgamentos que impozerem multas por falta de

apresentação do contas, ou pela apresentação delias incompletas.
§ 11. Ae,ceitar dos directores e secretario a obrigação de fiel cumprimento de dever e

dar-lhes posse.
§ 12. Conceder licença até 30 dias em cada armo.
§ 13. Corresponder-se directamente com os differentes ministerios e repartições supe-

riores da Republica.
§ 14. Rubricar os livros das actas das sess6 os e dos termos do posse dos membros e em-

pregados do tribunal.
§ 15. Mandar observar, depois do approvado psiu tribunal, o regulamento interno e

os modelos e as instrucções para boa marcha e regularidade do serviço.
§ 16. Designar os empregados para as directorias.

SECÇÃO II

Dos directores

Art. 28. O presidente do tribunal designará os directores que devem encarregar-se
dos seguintes serviços

§ 1.* O exame do que concerne ás &avezas dos ministerios da justiça e dos riegocio,s
interiores, e da industria, viação e obras publicas.

g 2.° Identico exame relativo aos ministerios da marinha e da guerra.
g 3.° Identico exame relativamente aos ministerios da fazenda e exterior.
§ 4.° O que concerne ao ministerio publico.
Art. 29. Aos directores compete
§ 1. 0 Votar o discutir nas 'sessões do tribunal e assi,gnar as actas.
§ 2.° Relatar 03 processos referentes a negocio dos ministerios a seu cargo.
5 3.° Escrever as razões justificativas das ordens em reserva.

e

oeuval.P."
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§ 4. 0 Dirigir, distribuir o secretario o serviço de reclaci do expediente e ii peccionar
os trabalhos das subclirect ias respectivas.

§ 5.° Mandar passar as certidões que forem requeridas ao tribunal.
§ 6.° Acceitar dos empregados designados para a subdirectoria sob sua jurisdicção,a

obrigação de fiel cumprimento de dever, o dar-lhes posse.
§ 7• 0 Julgar as faltas de comparecimento dos respectivos empregados.
Art. 30. O director representante' do ministerio publico, perante o tribunal de con-

tas, deve ser formado em direito, o compete-lhe :
§ I.° Requerer o que for a bem dos interesses da fazenda publica.
§ 2.° Responder nos processos que lho forem continuados.
§ 3.° Dar parecer sobre os negocies a respeito dos quaes for ouvido o tribunal, como

orgão consultivo do governo.
§ 4.° Promover a revisão das contas em que houver erro, omissão, falsidade, ou du-

plicata em prejuizo da fazenda.
§ 5.0 Communicar ao ministerio da fazenda qualquer dolo, falsidade, concussão ou pe-

culato, que verificar haver o responsavel praticado no exercicio do suas funcções, para que
possa instaurar-se o competente processo criminal.

§ 6.° Promover a imposição de multa nos casos em que cila tenha logar.
Art. 31. Serão continuados co director representante do ministerio publico:
§ I.° Os processos em que se tratar do applicar a prescripção.
§ 2.° OS de levantamento de fianças.
§ 3•0 Os que accusarem erro, omissão, falsidade ou duplicata em prejuizo da fazenda.
.§ 4.° Os processos em que o tribunal, ou a repartição que os instaurar, descobrir -a

existencia de algum crime.
§5.° As Impugnações e recursos contra o julgamento do tribunal.
§ 6.° Os processos em que o relator julgar necessaria a audiencia fiscal.
Art. 32. Ao director representante do ministerio publico assiste o direito de promover,

verbalmente ou por escripto, que lhe sejam continuados quaesquer °utiles processos de
sua competencia, embora não comprehendidos no artigo antecedente. 	 •

Art. 33. Os processos e negocies que forem continuados ao ministerievublice serão re-
mettidos directamente ao presidente do tribunal. 	 •

SECÇÃO

Dos sub-directores

Art. 34. Aos sub- directores compete:
§ 1. 0 Dirigir e fiscalisar immediatamente os trabalhos de sua sub-directoria, segundo

as instrucções, que lhes forem dadas ou transmittidas pelo respectivo director.
§ 2.° Informar, por escripto, de facto e de direito, todos os negocies da competencia da

respectiva sub-directoria.
§ 3.° Designar aos empregados o serviço de que devam encarregar-se.

• § 4.° Rubricar os livros das sub-directorias.
§ 5.0 Subscrever as certidões.
§ 6.° Cumprir e fazer cumprir as ordens do respectivo director.
§ 7.° Encerrar o ponto dos empregados o assignar os certificados mensaes.

SECÇÃO IV

.	 Do secretario do tribunal

Art. 35. Compete ao secretario:
§ 1.0 Assistir as sessões do tribunal.
§ 2.0 Lavrar as setas.
§ 3.° Escrever os despachos e decisões.
§ 4.° Lavrar os termos que forem necessarios.
§ 5.° Dar publicidade ás deliberações que forem do interesse das partes.
§ 6.° subscrever as certidões que se extrahirem dos processos e mais papeis perten-

centes ao tribunal, a requerimento dos interessados e por autorisação do governo, quando
não devam ser passadas nas sub-directorias.

§ 7. 0 Receber os papeis do expediente, redigil-os quando lhe forem distribuidos pelos
directores e examinar os processos antes de distribuidos.

§ 8.° Redigir as conseltag que tiverem de subir ao governo, em harmonia com as reso-
luções tio tribunal.

§ 9.° Passar quitações.
§ 10. Organisar um assentamento geral de todos os responsaveis, sujeitos a prestações

de contas perante o tribunal, qualquer que seja o ministerio a que pertençam ; fazendo nele
as observações e alterações que forem occorrendo a respeito dos mesmos responsaveis.

§ 11. Verificar si os responsavels apresentam as contas, livros e documentos relativos
á sua gestão, dentro dos prazos marcados, requisitando a fixação de prazos e a applicação
de penas correspondentes áquelles que o não fizerem, afim de proceder-se ulteriormente
na fôrma da lei.

SECÇÃO V

Das sub-directorias

Art. 36. Os serviços a cargo do Tribunal de Contas são distribuidos por tres sub-dire-
ctorias :

§ 1. 0 A l a sub-directoria occupar-se-ha de tudo quanto respeitar aos ministerios da
justiça e negocies interiores, e da industria, viação e obras publicas.

§ 2. 0 A 23 , de tudo quanto respeitar aos ministerios da marinha e da guerra.
§ 3.°A 33 , de tudo quanto respeita: a- s mini,terios da ruenda e das relações exteriores.
Art. 37. Incumbe a cada uma das sub-directorias, a respaito dos ministerios de cujo

serviço se occupar:
§ 1. 0 O exame e escripturação das ordens de pagamento, dizendo sobre a legalidade

dellas o que occorrer.
§ 2.° O registro dos contractos a que se . refere o art. 20, e o exame das condições e for-

malidades com que tiverem sido celebrados.
§ 3.° O exame e verificação do balanço geral do Estado e das contas dos ministerios

e a comparação de sua receita e despeza com as contas individua.es dos responsaveis e com
as autorisações legislativas.

§ 4.° A coordenação dos elementos o organisação dos mapas demonstrativos dos resul-
tados desses exames e comparações, para servirem de base as deliberações e rolatorio do
tribunal sobre as operações realisadas em cada exercicio, a que o balanço referir-se. -49..
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§ 5.° Os trabalhos da distribuição e escripturação dos credites e todos os mais relativos
a, esse ramo de serviç

§ 6.0 O exame moral e arithmetico de todos os documentos, por virtude dos quaes tenha
tie entrar ou sahir qualquer somma dos cofres do Thesouro, e que não sejam relativos a
vencimentos correntes, abonaveis dentro dos credites devidamente concedidos.

§ 7. 0 O reccercamento das férias pagaveis pelo Thesouro.
§ 8.° Participar as omissões dos agentes da fazenda, e bem assim indicar os melhoramen-

tos, que lhe forem sug,goridos polo exame das contas, tanto na receita como na despeza.
§ 9.0 Apresentar todos os annos, até o ultimo dia de fevereiro, um relatorio circum-

stanciado dos trabalhos do armo antecedente, demonstrando qua.es as contas que se liquida-
ram e ficaram por Liquidar, os alcances reconhecidos, a parto destes arrecadada amigavel-
mente e a remettida para juizo.

§ 10.Promover a execução das deliberações do tribunal no que for ordenado, e requerer
tudo quanto for a bem da fazenda federal no exame e liquidação das contas dos responsa-
veis.	 -

§ 11. O exame e tomada das contas relativas ás repartições de arrecadação.
§ 12. O exame e tomada das contas concernentes ás repartições de despeza e movimento

de fundos.
§ 13. O preparo do expediente resultante dos papeis que processar o forem resolvidos

definitivamente pelo tribunal.
Art. 38. No exame das ordens de pagamento attender-se-ha a todas as disposições, que a

respeito deltas estabelecem as leis de contabilidade. Assim verificar-se-ha
1.0 SI a despeza, está comprovada e pertence, com effeito, ao exercicio, ao artigo e ás

verbas de credito legal a que vem referida e si abrange pagamentos relativos a mais de
uma verba

'
-

2.° Si estão asaignadas pelo ministro respectivo ou pelos funccionarios em que elle hou-
ver delegado ; 	 •

3.° Si teem, a inclicação do agente da repartição que ha de satisfazei-as;
4.0 Si teem eabimento nas verbas autorisadas ;
5.° Si estão do accordo com os orçamentos que devem acompanhal-as, quando forem pro-

visortas ;
,6.° Si, pela transferencia de despeza de umas para outras repartições, se ordenou a annul-

'ação, nos respectivos credites, das quantias transferidas.
Art. 39. As ordens de pagamento serão submettidas á apreciação do director re-

spectivo, para verificar a sua legalidade, annotando e registrando as observações que fo-
rem suggeridas pelo exame, do documento, para o conhecimento do tribunal.

Para.grapho unico. Essas ordens do pagamento serão acompanhadas de uma relação
authenticada pelo sub-director, na qual serão designados os numeres delas, a importancia
de cada uma, o ministerio e o exercido a que pertencerem.

Art. 40. O tribunal inteirado, pelo director, da natureza e legalidade das ordens de des-
pem e pronunciando-se a respeito, as remetterá ao Ministerio da Fazenda, acompanhadas
de uma relação assinada polo sub-director, tendo o numero e importancia delias e a de-
signação do ministerio a que pertencerem.

Paragrapho unico. Extrahir-se-hão, além disso, tantas relações quentes os ministerios,
a cada um dos quaes será remettida a que lho disser respeito, seguida do parecer e
exame, que for emittido sobre as despezas ordenadas.

Art. 41. Si a legalidade do acto oferecer duvida, o director a quem for distribuido
apresentará em tribunalo seu parecer fundamentado, que, uma vez approvado, sera com.-
numicado ao ministro que ordenou a despoza.

Art. 42. Nenhum contracto será registrado sem que a sub-directoria examine si foram
cumpridas, a respeito deite, todas as disposições da lei de contabilidade.

Art. 43. O exame dos balanços gemes e o das apurações feitas no tribunal, effectua-se
pela comparação entre esses documentos :

I.° Com o julgamento das contas individuaes dos responsaveis
2.° COM as leis do orçamento da Republica., credites supplementares e extraordi-

flertes, e autorisações especiaes legislativas, concernentes ao exercido de que se tratar.
Art. 44. Sempre que se reforçar algum artigo com credites supplementares, ou for

autorisacla alguma despoza por credito extraordinario, verificar-se-ha si a respeito de
uns e outros seguiram-se os preceitos das leis de contabilidade publica, isto é

1.0 Sia verba votada para a despeza de que se tratar estava esgotada ;
2.° Si essa deepeza era tão urgente, que não se podesse esperar pela reunião do Con-

gresso
3.* Si a despem foi effectua.da ;
4. 0 SI decorreram nove mezes do exercicio ;
5.° Si foi ouvido,,o tribunal
a.' Si, quanto aos creditos extraordinarios, a applicação para que forem autorisados

eata , comprehendida nas hypotheses previstas pelas leis de contabilidade para a abertura dos
mesmos credites.

Paragrapho unico. Os resultados destes exames servirão de base ao relatorio que, a
resp eito desta fiscalisação, o tribunal tem de submetter annualmente ao Congresso Nacional,
dentro de 15 dias depois de aberta a sessão.

. Art. 45. Os resultados obtidos pelo julgamento do tribunal devem ser comparados por
exercicios e capitules, segundo as divisões da lei da receita, com as receitas descriptaa nos
balanços geraes da Republica e por exercidos, artigos o verbas, segundo as divisões da lei da
despem, com a despeza descripta nos mesmos balanços e com a autorisada por lei.

Art. 46. Pala comparação effectuada na fórnia dos doas artigos antecedentes, verifi-
car-se-ha

1 0 , si as receitas e despezas publicas, descriptas nos sobreditos balanços, se acham conter-
mas com a recapitulação das que houverem sido justificadas e comprovadas pelos julgamentos
das contas individuaes dos responsaveis ;

2° si entre os referidos balanços gemes e as contas dos responsaveis, definitivamente
julgadas, se manifesta igual conformidade, assim na parte relativa á liquidação, arreca-
dação e restos por cobrar dos rendimentos autorisados, como a respeito do ordenamento e
pagamento das despezas fixadas ;

. 3°, si existe do mesmo modo, entre os referidos balanços e contas, o devido accordo
quanto ás operações da thesouraria, movimento de fundos e annullações dos direitos activem
e passivos da fa.zenda federal, nellas mencionados ;

40, si em algum ou alguns dos casos a que se referem os numeres antecedentes, se
notam diferenças, e, sendo assim, qual a natureza e ordem de cada uma deltas;

e. 
5°, si na arrecadação dos rendimentos, na distribuição dos fundos e no pagamento das

O 4. despezas da competencia, dos ministerios, se procedeu dentro dos limites das respectivas auto-
risações legislativas e na eonformidadodas disposições regulamentares do serviço da contabl-

• lidado publica.
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Art. 47. No exame dos titules erigirmos da despeza, velcar-se-ha
1°, si o pagamento se effectuou nos termos da ordem respectiva ;
2, si o documento se refere exactamente á ordem, que lhe deve corresponder e ao cor-

cicio, artigo e verba, a tine pertencer a despeza.;
30, si está assignado pelo credor ou representante legal;• si está datado competente-

mente, e o sello, quando devido, pago ou inutilisado na fôrma do respectivo regulamento ;
4°, tudo quanto convier aos interesses e garantia da fazenda federal.

CAPITULO V,
Do processo da tornada dos contas

Art. 48. Logo que a conta for entregue pelo responsavel, o respectivo sub-director,
attenta a natureza della, designará o escripturario que deva torr ai-a, o qual assignará
carga em livro da sub-directoria para isso destinado, com as declarações convenientes.

Nenhum empregado examinara as contas do mesmo responsavel, pertencentes a annos
consecutivos, exceto no caso do estarem em atrazo e de poderem ao mesmo tempo ser
tomadas as de diversos annos.

Art. 49. Concluido o primeiro exame da conta o sub-director, si julgar nece,ssario pela
importa.ncia da responsabilidade, ou por encontrar defeito na primeira liquidação, a entre-
gará a outro escripturario, o qual a examinará de novo e dará a sua opinião acerca das
observações do tomador da conta, glosando as que lhe parecerem desarrazoadas, concordando
nas que lhe parecerem procedentes e addicionando tudo que entender necessario para o picho
esclarecimento delia e decisão final.

Art. 50. Examinada e liquidada a conta, será entregue pelo escripturario ao sub-di-
rector, e este, depois de revel-a e dar sua opinião, a apresentará ao director, que tiver a
seu cargo o trabalho do respectivo ministerio.

Art. 51. Na tomada de contas dos responsaveis, que deixarem de auresentar os livreis
e documentos de sua gestão, servirá do base para a avaliação da receiti, proveniente de
impostos o termo médio da renda arrecadada nos cinco ultimes exerciciQs.

Art. 52. Os sub-directores ficam autorisados não só a ouvir, o respectivo responsavel e
a outras quaesquer pessoas, todas as vezes que assim for de mister para esclarecimento,
como lambem para requisitar de qualquer repartição documentos para o mesmo fim, por
intermelio do tribunal.

Art. 53. O director, depois de examinada e revista a conta, na fórma indicada nos ar-
_figos antecedentes, considerando-a prompta para ser julgada, a apresentará ao tribunal.

§ I , 0 Havendo alcance, será ordenada a citação do responsavel, fiadores, suas viuvas,
herdeiros, tutores ou curadores destes, afim de allegarem o que for a bem de seu direito,
produzirem documentos, e constituirem procurador na séÁle do tribunal, e nelle escolherem
ou declararem ao secretario do mesmo tribunal o domicilio, onde hão de lhe ser feitas as
intimações das decisões para quaesquer drenes, com a comminação de serem considera-
dos reveis e não receberem mais intimação, si não fizerem tal declaração.

§ 2.° Não havendo alcance, terá legar o julgamento, independentemente da citação de
que trata o paragrapho antecedente.

§ 3.0 Os prazos que se concederem aos responsaveis e mais interessados não excederão de
30 dias, ~onde a correr desde que a certidão de citação for entregue ao secretario do
tribunal ; podendo, porém, ser prorogados, si houver motivo attendivel, até 60 dias.

§ 4. 0 A citação se fará nos termos da legislação do processo civil, pelos continuas ou por
meio de officio registrado.

Art. 54. Findos os prazos marcados aos respensavels, ou ás partes interessadas, para
dizerem o que houver a bem de sua justiça, si °Alegarem alguma cousa em sua defesa, de•
volver-se-ha o processo com a mesma defesa á sub-directoria para emittir o seu parecer,
depois de ouvidos os empregados que tiverem funccionado no processo.

Art. 55. Emittido o parecer de que trata o artigo antecedente, o director apresentará
as contas ao tribunal para a resolução definitiva, depois do ouvido o director representante
do ministerio publico,

Art. 56. Teeininada a discussão das contas em tribunal e apurado o vencimento, lavrar-
se-lia decisão, declarando-se o nome do responsavel,a natureza do sua respensabilidade,
o tempo a que respeita e quaesquer outras circumstancias necessarias.

§ 1. 0 As decisões do tribunal sobre a tomada das contas estabelecerão a situação dó re-
sponsavel, julgando-o quite, em credito ou em debito para com a fazenda federal, fixando,
neste ultimo caso, o seu verdadeiro debito e condemnando-o ao pagamento.

§ 2.° As decisões serão assignadas pelo presidente do tribunal e pelos directores pre-
sentes á sessão, guardada a ordem da antiguidade,

• ' Art. 57. As decisCes do tribunal serão exeqr:seis a Pavor ou contra os responsavela
bómente nos termos seguintes:

1." Nos deus primeiros casos de que trata o § 1° do artigo antecedente, isto é, do achar.
se o responsavel quite ou em credito pasa com a fazenda nacional, mandará o tribunal
passar a quitação relativa, levantar os sequestres a que se tiver procedido, e bem as-
sim dar baixa nas fianças e hypothecaa, e restituir os deposites, si não continuar a ge-

• •	 rencia do mesmo responsavel ;
g, • Verificado o alcance, o tribunal marcará um prazo dentro do qual o responsavel ou

seus fiadores, viuvas, herdeiros ou interessados entrem com a respectiva importanda e'
juros correspondentes para os cofres publices, e não o fazendo, extrahida a conta corrente,
será esta remettida, com cópia da decisão do tribunal, ao director representante do minis-
terio publico, para promover a sua execução;

3. 0 OS processos serão devolvidos pelo secretario do tribunal á, directoria, afim de se
fazer effectivaacobrançapelos meios judiciaes, para todos os effeitos declarados neste artigo.

Art. 58. Na revisão das coutas dos res nonsaveis, no caso de interposição de recurso, se-
rão as mesmas contas examinadas em outra sub-directoria e por outros empregados que
não houverem funecionado no processo, origem da decisão recorrida.

Art.'59. O tribunal marcará o prazo dentro do qual os chefes das repartições e mais
estações subordinadas, responsaveis pelos livros e documentos das contas e dos dinheiros e
valores , da Republica, deverão apresentar os mesmos livros e documentos.

A multa, por falta de apresentação dos livros nos prazos marcados, é applicavel aos
mencionadoa chefes, quando, por facto proprio ou omissão, derem causa á faltado apre-
sentação das concas dentro dos prazos legaes.

Art. ,60. Si do exame a que se estiver procedendo em qualquer conta reconhecer-se
alcance prevavel, o empregado della encarregado dará parte immeSiatamente ao sub-
director, e este ao director para providenciar e por sua vez levar o facto ao conhecimento
do tribunal.

Art. 61. Os sub-directores, logo que lhes constar que o individuo nomeado por alguns
dos ministerios para qualquer emprego, se acha prestando contas, o o processo indica al-
cance provavel, assim o participarão ao presidente do tribunal, para se providenciar como
for acertado.

41141' 41,
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Dos recursos

Art. 62. Das decisões proferidas pelo tribunal de contas é facultado o recurso de embar-
gos e de revisão.

Art. 63. O recurso de embargos terá, sómente logar nos casos do pagamento, quitação
ouMeclaração; será , usadol,nos:termos do direito commum e interposto dentro do 10 dias da
intimação ou publicação da sentença!no Diario

Art. 64. O processo pendente do recurso do embargos será distribuido, examinado e
preparado para julgamento, seguindo os tramites do julgamento anterior e ouvido o repre-
sentante do ministerio publico.

Art. 65. Depois da audiencia do representante do ministerio publico, o submettldos a
julgamento do tribunal os embargos oppostos pelo responsa,vel, serão elles admittidos ou
rejeitados.

§ 1.° No caso do rejeição, será, a cópia da decisão entregue ao representante do minis-
terio publico para fazer proseguir nos termos da execução.

§ 2.° Attendidos, no todo ou em parte, os embargos, proceder-se-ha nos termos do ar-
tigo 57 n. 1, com audiencia do ministerw publico.

Art. 66. O embargante o o representante do ministerio publico podem juntar aos em-
bargos os documentos que lhes convierem até á sessão de julgamento.

Art. 67. Dos julgamontos dos embargos é ainda admissivel o recurso de revisão nos
casos de pagamento ou quitação, °ocorridos antes do se dar execução á sentença proforida.

Paragrapho unico. Os factos occorridos posteriormente só podem ser allegados perante o
juiz da execução.

Art. 68. O recurso do revisão, intorposto perante o mesmo tribunal, só terá log,ar nos
seguintes casos

1°, omissãe, duplicata ou errada classificação de qualquer verba de debito ou credito
20, erro d8 calculo;
30, falsidade de:documento em que se tenha basoade a decisão
4°, supePvenioncia de novos documentos com officacia sobro a prova produzida.
§ 1.° Este recurso poderá ser interposto
1 0, pela parto interessada, emquanto não ficar prescripto o sou direito contra a Repu-

blica, nos termos do decreto n. 857 do 12 do novembro de 1851;
20, pela fazenda publica, emquanto não prescrever o seu direito contra o responsavel,

nos termos do art. 9° do mesmo decreto.
§ 2. 0 0,recurso será entregue pela parto ao secretario do tribunal, ou nas alfandegas,

nos estados onde não houver delegacia fiscal, 'em forma do requerimento, acompanhado de
documentos legaes:e remettido ao presidente do mesmo tribunal, para lhe dar destino.

§ 3. 0 O recurso de revisão poderá ser interposto dentro de cinco anno.s, contados da
decisão recorrida, noT caso U I ter sido onulgamento da conta baseado em, documentos reco-
nhecidos como viciados de falsidade.

Art. 69. Logo que interposto for o recurso de revisão, o tribunal, sobre parecer da re-
spectiva directoria e, ouvido o idire&or;representante do ministerio publico, decidirá si elle
deve ou não ser admittido.

§ 1.0 Admittido o recurso,`fixar-se-ha :ao 'recorrente, sendo neeessario, prazo nunca
menor do 60 diaa, para produzir quaesquer documentos comprobatorios de sua allegação.

Findo este prazo, tendo a parto deixado de juntar os documentos, não haverá mais Io-
gas a revisão de cantas.

C2.0 O,rocurso,do revistio,'. admittido pelo tribunal, suspende os atreitos da decisão
anterior.

Art. 70. O serviço da tomada de cantas nos estados ficará a cargo das delegacias fiscaes
ou das alfandegas, onde não houver delegacias fiseaes, cabendo-lhes as attribuições dos
arts. 60 e 7° do decreto n. 2548 de 10 do março do 1860.

Art. 71. Os delogados tiscaes ou inspectores de alfa.ndegas julgarão as contas proviso-
riamente e submetterão as suas decisõos a .: tribunal, que sobre ellas resolverá definitiva-
monte ; devendo, porém, este, sempre que entender conveniente, mandar que sejam revistas
por empregados do mesmo tribunal.

Art. 72. Os delegados fiscaos o inspectares das alfande,gas não attenderão lis requisições
do despezas que, fóra dos limites dos compota:A:33 croditos, lhes forem feitas pelos delegadós
do governo federal, devendo solicitar, de quem do direito, a autorisação necessaria, por meio"
de officio, instruido dejdocumentos justificativos da mesma despoza, ou no caso de urgencia,
por telogramina.

Si da demora em cumprir a requisição provier perigo imminente, ou damno irreparavel
no serviço, attenderão á requisição, dando logo ao superior conta circumstanciada, e do-
cumentada do seu acto.

Disposições geraes

Art. 73. 03 membros do Tribunal de Contas serão julgados pelo Supremo Tribunal nos
crimes do responsabilidade.

Art. 74. As contas das agencias 'e'repartições do Correio Gorai, dos Teleg,raphos o das
estradas do ferro, custeadas pela:Republica, r,contiunam a ser examinadas pelas respectivas.
contadorias.

As contas dos responsaveis da marinha &guerra que não tiverem fianças prestadas no'
Thesouro Federal, ou que a tenham, mas por simples cauções deduzidas dos seus ~cimentos,'
tambem continuarão a ser tomadas pelas respectivas repartições do contabilidade.

Paragrapho unico. Todas essas contas, -porém, serão remettidas com os competontes
processos ao .Tribunal de Contas, para os exames e liquidações finaos.

Art. 75. Eniquanto uma lei de contabilidade publica não &tinir em detall: o processo
do exame prévio das ordens de pagamento, conforme a natureza da despeza a que se
referirem, o Tribunal de Contas, no seu regimento, estabelecerá as normas para o exame; -
de fóma a facilitar o andamento dos nogocios administrativos, sem prejuizo da fiscalisação
prévia, quanto aos seguintes actos :

1°, ordens de pagamento das despezas perlo Loas, definidas na lei do orçamento, do
accordo com as tabellas justificativas, que tiverem credor o vencimento certo, como as de
remuneração dos funceionarios publicos, alugueis de predios, pensões, aposentadorias e
outros semelhantes

2°, ordens da pagamento, em virtude das quaes se ponham credites á disposição de
ordenadores secundarios, ou S3 lhos adeanto, por antecipação, para despezas que se devem
effectuar em detalhe nos estados o no estrangeiro, para o custeio de estabelecimentos da
União e serviços mantidos por administração oa para despozas urgentes, em casos de guerra
Interna ou externa e epidemia.

•

•
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Art. 76. São declaradas rescriptas todas as contas de r4onsaveis, anteriores á data
de 31 de dezembro do 1888, uma vez que não tenham • sido por qualquer modo encontrados
em alcance para com a fazenda publica. 	 •

Art. 77. As contas cemprehendidas no penedo decorrido de 1 de janeiro de 1889 até á
(rala da installação do Tribunal de Contas serão tomadas mediante exame a.ri thmetico e
con fron ta ção des documentos just i fic:i ti vos das verbas das despezas.

Paragrapho unico. Si por este processo se Verificar desfalque, será então a tomada das
contas processada plo modo estabelecido neste regulamento.

No caso do não se verificar desfalqne, o Tribunal do Contas dará quitação ao responsavel
o ordenará a baixa na fiança.

Art. 78. O Tribunal do Contis julgdrá os recursos intorpstos do de.:11:õ3s das thesoura-
rias do fazenda sobre tomadas de contas e que ao tempo da sua inStaliaçãO 1:011dialll do jul-
gamento do Tribunal do Thesouro.

Da decisão proferida cabem os raeursos do que trata o art. 02.
Art. 79. Revogam-se as disposições em contrario.

Tabella do numero, classe e vencimentos dos empregados do Tribunal de Contas

PfiSSOAL EMPREGOS

VENCIMENTOS

Ordenado Gratificação Total
do	 emprego

Total da
classe

1 Presidente 	 8:000$000 6:000$000 14:000$00G 14:030$000
4 Directores 	 8:000t000 4:000$000 12:0004001 48:000$000
3 Sub-directores 	 6:000$000 3:000$000 0:000$010 27:000$000
1 Secretario 	 6:000$000 3:0005W0 9:00~00 •	 0:000$900

15 Primeiros escripturarios 	 3:200$000 1:6(:0$000 4:?d0,000 72:000000
15 Segundos	 •	 » 2:400$00) 1:200$000 3:CO0,k000 54:000$000
15 Terceiros 1:C00$000 800$000 2:400:;000 36:000$000

1 Cartorario 	 2:000$000 1:000$000 3:000$000 3:000$000
1 Ajudante 	 1:000$000 800$000 1:800$000 1:800$000
4 Continuos 	 1:000$000 400$000 1:400$000 5:600$000

60 270:400$000

Senado Federal, 22 do setembro de 893. — Pru, ente J. de; ?Moraes Barros, Vice-prosi-
dente.—Gil Diniz Goulart, l e secretario interino.— Antonio Nicoldo Monteiro Baena, 2° se-
cretario interino.—Jkao Soares Neiva, servindo do 3' secretario, — P. M. da Cunha Junior,
servindo de 4° secretario.

Nego sancção a este de,croto pelos motivos indicados na exposição que o acompanha.
Capital Federal, 30 de setembro de 1893.— Floriam) Peixoto.
Instituição novissima entre nós, o Tribunal de Contas carece do uma lei organica que

concretise o regimen da verdade orçamentaria, sem pôr entraves á actividade e solicitude
com que o governo tem o dever de agir nas emergenctas difilceis o extraordinaria.s, tão
frequentes nos dias actuaes da Republica, sob pena de perigarem altos interesses da ordem
publica. A execução do regulamento n. 1166 de 17 de dezembro do 1892, cuja extricta
observancia provocou queixas, que encontrada:1i éeo na imprensa, o produziu attritos entre
o Tribunal de Contas e outros orgãos da administração fiscal, cedo demonstrou a necessidade
de accommodar as regras do novo instituto fiscal do nossa contabilidade financeira ás
condições especiaes do paiz, que ensaia os primeiros passos sob a fórma do governo
republicano federativo.

Aconselhado pelos ensinamentos dessa experiencia, o Congresso Nacional teve em vista
modifIca,r o rigor do sysvema do exame previo, mas neste sentido é quasi inteiramente
improficuo o decreto legislat.;o, em que foi convertida a proposição da Camara dos
Deputados n. 59 do corrente anno.	 •

O paragrapho unico do art. 3° não reproduz fielmente o sentido da 2.1 parto do art. 89 da
Constituição, porquanto, estabelecendo a priori que ( os membros do Tribunal de Contas só
perderão os cargos por sentença. salvo o caso de não ser pelo Senado approvada a nomeação»
irduz a prese mpção da vitaliciedade anterior, o não unicamente posterior á approvação,
corno claramente a consagra o texto constitucional.

O art. 5°, determinando que as nomeações para preenchimento das vagas de sub-
directores e escripturarios serão feitas por propostas do tribunal, dentre os empregados
deste e das repa-tições da fazenda; retira ao ministro a competencia que lhe compete
privativamento por direito de hiorarchia e conveniencia da administração, para indicar os
seus subalternos á escolha do Presidente da Republica.

Além disto, o mesmo artigo, em sua ultima parte, veda que os sub-directores o escriptu-
rarlos sejam tirados pelo governo para commissão alguma, o que importo tolher ao Poder
Executivo a liberdade de acção para providenciar como exigirem as urgencias do serviço
publico, particularmente nos casos em que seja indispensavel a designação de taes
empregados como mais aptos para o desempenho da commissão.

E' sobretudo notavel a improficuidade da disposição contida em q n. I do art. 12 § 2°,
á vista das limitações que lhe oppõe o n. 111, lettras a e c do mesmo artigo e paragrapho.
Com effeito, a faculdade conferida ao Presidente da Republica, de ordenar sob sua
responsabilidade a despeza impugnada pelo tribunal, si a julgar imprescindivel, devendo
ser umremedio para os factos de estar esgotada a verba ou de não ter a lei de orçamento
cogitado da despeza por ser nova e ordinaria, nunca terá occasião de ser usada, porquanto
naquellcs casos não terá logar o registro sob protesto e será absoluto o veto do tribunal.
Logo, é imita a falta de hypothese cai que tenha cabimento a disposição com que o
Congresso:Wacional pretendeu abrandar o rigorismo do exame previo, autorisando o
registro sob protesto.

Entretanto, a effectividade -desta concessão, naquelles dous casos sem sor urna franquia
desacautelado visto ficar o governo sujeito á censura do Congresso em sua primeira reunião,
e necessariamente a responsabilidade e correctivo, que merecesse os excessos, por ventura,
praticados, além dos lemites orçamentarios teria a vantagem de evitar a alternativa de
ser impedido de agir o Poder Executivo ou exautorado o Tribunal de Contas devido a
imprevisão da lei amua,

•

••n•n

• • •
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Estado-maior— Major-fiscal, IIippolito Boi-
teux ;

Capitão-ajudante, Godofredo Doener
Tenente-secretario, Glacomo Themazi
Tenente quartel-mestre, Thoinaz Quintino

Pereira
Capitão-cirurgião, Amo Dietrick
Alferes-veterinario, João Piazza.
1 , bateria — Capitão, Ernesto Wilck ;
1" tenentes, Guilherme Seomann Junior e

Guilherme Wilck ;
2 1, tenentes, Carlos Bayer, Antonio Fonte-

nelli e Paulo Bellegante.
2 1 bateria — Capitão, João Valle ;

tenentes, Benjamin Piazza, e Raymundo
Marchi

2" tenentes, Luiz Orá Junior, Roberto
Wilch e Luiz Burinelli.

beteria — Capitão, Francini) Gottard
Primo ;

1 1  tenentes, Ricardo Piazza o Cateto Dalri
2"° tenentes, Thomaz Jou') de Fiaria e Domin-

gos Busnardo.
bateria — Capitão, Pedro Joaquim do

Oliveira
tenentes, Miguel Ja,cques do Oliveira e

Giacomo Polli
2" tenentes, José Bozzano Junior, João Cy-

pria.ni e Thiago Joaquim de Oliveira.

Sí 1:C .11ETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocies'
Interiores

Directoria da Justiça

Por portaria de 30 do mez ultimo, prorogou-
se por tres mezes o prazo legal para o tenente-
coronel secretario do coinumndo superior da
guarda nacional da capital do estado do
Ceará, Agapito Jorge dos Santos, solicitar a
respectiva patente.

Pela directoria geral, declarou-se ao di-
rector interino da Recebedoria desta capital,
que foi attendida a requisição relativa aos
doas cofres, existentes no Thesouro Nacional,
e que pertenciam ao serviço das extinetas
varas de orphãos.

—
Directoria do Interior

Expediente de .90 de setembro de 1893

Reinetteu-se ao secretario dos negocies do
interior do estado de S. Paulo, na fórma
requisição constante do officio de 23 do cor-
rente raez, 500 titulos de eleitores.

L LLYLL I

Domingo l• •
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E' t,aml en de considerar que o Congreeso Na.cional dispondo expeeial e exclusivainilite a
cerca da ora ‘nização do Tribunal de Contas se-n si gim, fizer lieeiea reierencia confiem &ora
dos decretos ns. 1166 o 1195 B do 17 o 30 do dezembro de 1832, oinittiu a appravação desses
deus actos do Poder Executivo, regulamentando o Thesouro relera'. Alfandegas e Deleleacias
Fisoaes, em virtude da antorisação que rue foi ontieeetila nos arts. 11 da lei n. 23 de 30 do
outubro o 18 da da n. 26-de 30 de dezembro do 1891 para reorganisar 03 serviço o as repar-
tições do Ministerio da Fazenda.

Occorre finalmente que os ve,ncimentos dos empregados do mesmo tribunal, segundo a
ta'bella annexa ao decreto do Congre->so, einparaO e.n 270:400$ ao passo que a lei que lixou a
despeza geral para o exercicio do 18)1, dotou a Vera propria com o algarismo do 320:8)0$,
excluida já a consignação para o material, de accordo com a proposta.

• Em face desta devergencia, não pudenda o gOVerd0 conciliar as duas resoluções devo
respeitar do preferoncia as vaatagens pecuniaria; ceaceilida,s ao pessoal pela lei oreamen-
taria em que não estão previstas no decreto citada ; á vista pois destas razões o sob taes
fundamentos, nego sancção ao referido decreto do Congresso Nacional.	 .

Capital Federal, 30 de setembro de 1893.— Floriano Peixoto.
Ao Sr. presidente do Senado :
O Sr. Vice-Presidente da Repub l ic.a communica-vos, que nesta data, de acordo com

o disposto no art. 37 § P da Censtituição Federal, devolvo a eimara dos Deputados o MI-
tographo do decreto do Congresso Nacional que reorganisa o Tribunal de Contas, ao
qual negou sucção pelos motivos indicados na exposição que o acompanha.

Sande e fraternidade.— Felisbello Freire.

DECRETO N. 1551—DE 27 DE SETEMBRO DE 1893

Desliga a administração de varies ramaos
Estrada de Ferro Sul de Pernambuco, e en-

• copora-os á Estrada de Ferro Central do
mesmo estado, e transfere, para a cidiftle do
Maceió a administração central e escri p tad°
technico da Sul de Pernambuco, ao para
Palmares, os escriptorios da linha, movi-
mento e locomoção dessa estrada de ferro.

O Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, attendo a conveniencia de
regularisar o serviço do cada uma das es-
tradas de ferro Central o Sul de Pernambuco,
resolve:

Art. Le Fica desligada a administração dos
remes de Timbemba ao Pilar, de Guarabira
ã Nova Cruz e do Mulungü á Campina Grande
da Estrada de Ferro Sul de Pernambuco o
BlICOrpOrada a mesma administração á Estrada
de Ferro Central do mesmo estado.

Art. 2.0 Mea transferida para a cidade de
Maceió a administração central o o escriptoria
technico da Estrada de Ferro Sul de Por- .
stambuco.	 •

Paragrapho unico. Os escriptorios da linha,
movimento e locomoção dessa estrada serão
estabelecidos em Palmares.

Artigo. Os directores de uma e outra es-
trada, no sentido desto decreto, proporão as
alterações necessarias nos respectivos regula-
mentos e quadros de seu pessoal.

Artigo. Revogam-se as disposições em con-
trario.

O engenheiro João Felippe Pereira, ministro
de Estado dos negocios da industria, viação e
obras publicas, assim o faça executar.

CaPital Federal, 27 de setembro de 1893,
da Republica.

FLORIAM PEIXOTO.

Jolto Felippe Pereira.

Viinieterio da Juetiça e Negocies
Interiorea

Directoria da J asliA

Por decretos de 4 de setembro ultimo, fo-
ram nomeados para a guarda nacional

ESTADO DAS ALAGUS

Comarca de Atalaia

220 batalhão da reserva

Tenente-coronel commandante, Francisco
Saraiva de Albuquerque.

ESTADO DE SANTA CATBARINA

Comarca de Tijucas

4• regimento do artilharia de campanha

Tenni:Mente eommandante, Jeronymo
raptista Pereira Sobrinho.

nitcrsio Tt 14".zenido.

Dirn'' da C nitV)ilidvle

	

D:ct	 dc sete;,d); .o de 1893

Devolveram-se á Alfanilega da cidade 4'. o Rio
Grande os documentos da receita °desposa da
mesma repartição relativos ao ma do julho
ultimo, do que trata o seu officio de 19 ee
agosto proximo firo, os quites deverão ficar
archivailos na mesma altendega, para a to-
mada das contas, nos termos do art. 87 do
decreto n. 1166 de 17 de dezembro de 1892,
bom assim os relativos aos Trezes de abril a
junho deste anno, que reinetteu aquela al-
fandoe,a com o officio n. 24a de 22 de agosto
pro :IT ,) findo, dt clarend ese-lhe que os re-
spetivos balanços devem s- , r organsados na
citada alfandega o remettidos ao Thesouro
Relera', semelhantemente ao que fazia quando
existia a thesouraria de fazenda.

— Communicou-se á Alfandega do estado
d .) Ceará, para os fins convenientes, de coe-
formidade coin o que solicitou a directoria de
contabilidade da secretaria da industria em
officio n. 311 de 23 de agasta proxime findo,
ter eido dispensado, por decreto de 14 do mesmo
mez, do logar de director engenli&ro-chefe
Esreada o FerroÃe Baturité o engenheira
Ernesto Antonio Lassance Cunha, sendo, por
aio da. mesma data, removido para sub-
stituil-o o engenheiro Diogo Ferreira da Oli-
veira, que exercia igual cargo na Estrada de
Ferro de Pernambuco.

— Autorisou-se a delegacia fiscal no estado
de S. Paulo, de conformidade com o que soli-
citou o Minieterio da Industrie, em aviso
e. 1337 de 31 de julho do corrente anuo, a
mandar restituir á Companhia Metropolitana
ces , ionaria da contrato do fundação de burgos
agricolits no dito estado, a quantia do 1:200$
que demais recolhei para as despezas de fis-
calisizeão de setembro do 1892 a março de
1893, visto s.') dever recolher nos termos do
decreto n. 733 do 9 do fevereiro daquelle
anuo, a de 2:400$ que corresponde ao penedo
de .setembro a dezembro do dito anno

— Declarou-se

A' Alfa,ndega do Rio Geando do Sul, de
conformidade com o que solicitou o Ministerio
da alarinimeem aviso n. 1945 do 29 do agosto
proximo findo, ter sido concedido á mesma
alfandega, por conta da verba— Obras —
daquelle ministerio e eo actual orçamento, o
c -e lito de 13:725$, afim do occorrer ás des-
pezas da referida rubrica ;

A' delegacia fiscal no estado de Minas
Geraes, em resposta ao seu oficio n. 74 de 22
de agosto Droximo findo, que ia. escriptu-
ração do Theconro não consta que, no exer-
cicio do 1892 o collector do municiplo de Ja-
guary, Lazaro de Oliveira o Silva, tivesee're-
colhido aos cofres da Thesouraria. Geral
portancia alguma proveniente de renda arre •
calada por avena_ repartição no :mesmo

	

exercicio.	 • •

—Recommendou-se -e'delegacia fiscal no
estado de S. Paulo que providencie para que
na mesma delegacia sejam recebidas de Ma-
noel Pereira de Simas, exonerado, a seu po-
dido, em 22;de março'deste anno, do logax de
guarda-livros da Estrada de Ferro Sul do
Pernambuco,' as quotas com que houver do
contribuir"para o montepio creado pelo de-
creto ri. 1043 do 21 de novembro de 1890, a
contar do mez de janeiro do corrente armo
em diante, visto' communicar o director da
contabilidade da secretaria da indestria, em
oficio n. 266 de 30 de agosto proximo findo,
ter o ministro da industria, por despacho do
12 do mesmo mez, deferido o requerimento
em que o mesmo Manoel Pereira; de Simas,
pediu permissão para continuar a contribuir
para o citado montepio.

—Solicitou-se á Casa da 'Moeda , á Repartição
dos Correios, á Estrada de Ferro Central do
Brazil, á Alfa,ndega do Rio de Janeiro o á
Coutadoriafieral da Guerra, que provideoe
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maior urgencia, os balanços mensaes deste
exercicio que deixaram de enviar a esta dire-
toria, visto communicar a l a sub-directoria
da contabilidade, ern representação datada
de 5 do corrente mez, ter recebid) ape-
nas os seguintes balanços: da Casa da Moeda
o do mez de janeiro; da Repartição dos Cor-
reios, os de janeiro e fevereiro; da Estrada de
Ferro Central do Brazil e da Alfandega do
Rio de Janeiro, os de janeiro a março; e da
Contadoria Geral da Guerra, os de janeiro a
maio.

Ministerio da Marinha

Expediente de 10 de setembro de 1893

Ao chefe do estado-maior general da ar-
mada, communicando que, nesta data, são
nomeados :

O capitão-etennte Arthar dos Reis Lisboa,
para exercer o lo ear de capitão do porto do
estado da Paralifba do Norte, sendo desse
empregp exonerado o l • tenente Jeronymn
Rebello de Lamare.— Communicou-se á con-
tadoria e ao inspector da Alfandega da Para-
hyba ;

ara o cargo de inspec'eor do Arsenal de Mari-
nha de Pernambuco, o capitão de mar o guerra
Francisco Forjaz de Lacerda, sendo exonerado
do dito logar o contra-almirante João Gonçalves
Duarte. — Communicou-se á Contadoria e á
Alfandega de Pernambuco.

Dia 18

Ao Hospital de Marinha, recommendando
que envie a esta secretaria uma relação cos
doentes que se acham em tratamento no hos-
pital, com a declaração dos nomes e classes.

—Ao inspector do Arsenal de Marinha da
Capital, approvando a proposta de rescisão
das contractos dos operarios caldeireiros de
cobre Arthur Victoriano de Barros, Candido
José das Neves e Malaquia.s da Purificação,
de accordo com os referidos oirra.rios.—Com-
municou-se á Contadoria.

— Ao capitão do porto do Rio do Janeiro,
mandando, em nome do Vice-Presidente da
Republica, elogiar o pessoal dessa capitania e
toda a guarnição de soccorro naval que
seguiram em coinmissão no vapor «Audaz»
em soccorro do paquete «Porto Alegre» en-
calhado na pedra denominada Badejo no porto
de S. Francisca,no estado de Santa Ca.tharina.

— Ao capitão do porto do estado do Mara-
n/ião, ordenando que informe com urgencia
si o escalar que pertenceu á barca norue-
guense Gioja o pôde ser empregado no ser-
vi4o do pharol do Cabo Frio.

• Dia 19

Ao inspector do Arsenal de Marinha da
cap ar:

Communimndo que, nesta data, é nomeado
para o legar de medico deste arsenal o I s te-
nente, medico do 2 e classe, Dr. Saturnino de
Carvalho, sendo exonera lo do dito cargo o
medico de i a classe, capitão de fragata gra-
duado, Dr. Luiz Pinto de Magalhães Siqueira.
—Communicou-se ao inspector geral do ser-
viço sanitario

Declarando que, por portaria desta data,
é exonerado do cargo de vice-inspector desse
arsenal o capitão de mar e guerra Quintino
Francisco da Costa, e nomeado interinainente
para o dito legar o capitão de fragata An-
tonio Alves Camara. — Communicou-se ao
Quartel General.

— Ao director da Escola Naval, coimem-
nidindo que, nesta data, é desligado dessa
escola o Dr. Luiz Carneiro da Rocha, contra-
almirante graduado do corpo de sa.ude da
armada.—Communicou-se ao inspector geral
dg serviço sanitario, á Contadoria e ao
Quartel General.

Ao Hospital de Marinha, autorisando-o a
agradecer em nome eo governo aos cirur-
giões dos navios de guerra estrangeiros neste
porto, o offerecimento que fizeram para pre-
star serviços profissionaes no hospital, bem
como aos sacerdotes, conego Antonio Manoel
Leite e padre Pedro Cavalcante da Rocha, por
motivo identico.

— Ao Inspector do Arsenal'de 'Marinha da
Capital Federal, autorisa,ndo-o a providen-
ciar para que, em uma das salas da Biblio-
theca de Marinha, seja colloca.da uma clara-
boia.—Communicou-se ao director da biblio-
theca.

— Ao director do Arsenal do Marinha de
Matto Grosso, declarando que, na confecção
do orçamento que apresentou para a coastruc-
ção de um deposito de agua, houve equivoco
e erro de calculo que convém rectificar.

— Ao inspector do Arsenal:de Marinha da
capital Federal, declarando que, de accordo
como parecer do Conselho Naval n. 6756
4 deste mez, resolveu mandar computar para
a aposentação do mestre -da officina: de Ca-
rapinas José Antonio da Cruz o tempo decor-
rido de 13 de abril do 1873, em que foi elle
nomeado mandador.

— Ao contador da marinha, communican-
do que a 19 do corrente mez tomou posse e
entrou em exercido do logar de apontador do
Arsenal de Marinha desta capital, Camillo
Francisco Vieira.

Ao mesmo, remettendo cópia do contracto
de encajamento celebrado com Justiniano
Antonio de Jesus para servir como ma,chinista
do arsenal desta capital.

Dia 22

Ao inspector do- 'Areenal 'do.?MarinhaTda.
Capital Federal, mandando providenciar no
sentido de empregar-se a maxima actividade
na construcção dos encouraça.dos Prtrnton-
boca e Maranhao.

— Ao director da Escola Naval, determi-
nando que desde já 1 ; cencie a todos os aspi-
rantes cujos paes ou correspondentes residam
nesta capital.

— Ao inspector do Arsenal de Marinha da
Bahia, declarando que a romeação do machi-
nista Francisco Alves Barbosa, contractado
para servir nesse arsenal, não deve peelu-
dicar a José Antonio Lisa que será conser-
vado no seu logar.

REQUERIMENTO DEsPACUADO

Dia 29 de setembro de 1893

Gustavo Trincks & Comp., pedindo que a
barca Fttlda entre no dique para limpar o
fundo.—Em vista da informação prestada pelo
inspector do arsenal, os supplicantes não
podem ser attendidos.

Ministerio da Guerra

Por portaria de 29 de setembro ultimo, foi
nomeado plia.rmaceutico adjunto do exercito,
para servir no Laboratorio Chimico Pliarma-
ceutico Militar, o pharinaceutico civil Alvaro
de Oliveira.

Llinieterio da Industria, Viação 3
Obras Publicas

Expediente de 30 de setembro de 1893

Foram concedidas as seguintes licenças na
Estrada de Ferro Central do Brazil, para tra-
tarem de sua saude :

De 60 dias em prorogação ao egente de 5'
classe José Figueiredo Cardoso ;

, dias, idem, ao praticante José de
SoL \	 ;

Dc .3t, dias, idem, tio machinista Use Roiz
Testo ;

De tres mezes, idem, ao praticante Frede-
rico Guilherme de Faria para tratar de seuS
interesses.

— Concederam-se 60 dias para tratar de
seus interasses ao ajudante de l a classe da
Estrada do Ferro Sul de Pernambuco Eugenio
Ramos Carneiro da Rocha.

Directoria Gorai da iaaustria

Expediente de 30 de setembro de 1893

Por portarias desta data :
Prorogou-se por 30 dias a licença em cujo

goso se acha o amanuense da Inspectoria Ge-
ral das Terras e Co'onisaçã,o, bacharel Henri-
que Ewbank Tamborim, para tratar de sua
sande;

Concederam-se ao administrador dos cor-
reiosalo estado de Minas Geraes, bacharel
Antme:o de Padua Assis Rezende, dons meses
de licença, com vencimentos na fôrma da lei,
para twitar de sua saude.

RENDAS PUBLICAS
RECEBEDORIA

Rendimento 'os dias 1 a 29 de
setembro de 1893 	 363:331$480

Idem do dia 30 	 12:562$204

375: 893$684

Em igual periodo de 1892.. 748:761$14.5

MESA DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 30 de
setembro de 1893 	 	 2:502$281

Idem dos dias 1 a 30 	 	 647:107t543

NOTICIÁRIO

olot: In —Tendo sido espalhados bo-
letins em que se admittia a possibilidade de
ser esta capital entregue á anarchia e ao
saque, o governo declara que dispõe de todos
os elementos para manter a ordem, e que
fará immediatamente fuzilar todo aquelle
que attentar contra a propriedade parti-
cular.

Telegraniman — O governo recebeu
hontem lelegramma do nosso ininis*.ro era
montevidéo, communicando haver sido derro-
tada a columna do coronel Salgado por forças
ao mando do senador Pinheiro Machado ;
além do grande numero de mortos e feridos,
foram tomados 4.000 cavallos. A columna
do general Hyppolito teve ordem de marchar
ao encontro de outras forças inimigas.

PIRAIIY, 30—A Camara Municipal do Pirahy,
reunida em sessão extraordinana, louva ao
marechal Floriano Peixoto, Presidente da
Republica, pela attitude digna que tomou da
defeza da patria, fazendo votos para que seja
restabelecida a legalidade da União, empre-
gando esta ca.mara todos os meios a seu al-
cance para o restabelecimento da ordem.

Viva a união republicana! Viva o marechal
Floriano Peixoto !

Paço da Camara Municipal, 30 de setembro
de 1893. — Benrique Hora, presidente. —
Albino Alexandre de Souza Li>„.-7.—Francisco
Joao P. Abreu. — Arthur Ininte Moia, —
Antonio Dias Barreira, secretario.

niem afim de que sejam remettidos,



FORTALEZA, 30—Na qualidade de comman-
Unte da segunda brigada nacional da capital
do Ceará, interpretando o sentimento do todos
os commandados, lamento as occurrencias
desagradaveis havidas na Capital Fede .3,1,
motivadas pelo despeito e ambição do contra-
almirante Custodio de Mello e outros inimi-
gos da patria, e offereço-vos os meus serviços
em defeza da Republica e do goveroo consti-
tuido. Contai Sr. marechal com a nossa dedi-
cação e lealdade á vossa pessoa.—Tristdo An-
tunes de Alencar, coronel commandante.
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Alfaildega Corumbá

Demonstração da renda arrecadada por esta alfandega no mez de junho de 1893
comparada com a de igual mez do exercicio de 1892

DIFFERENÇAS

junho de1893 junho de1892

Para mais Para menos

DEMONSTRAÇÃO DA RENDI.

-- Ao Sr. ministro do interior foram diri-
gidos os seguintes

NATAL, 29 — Nenhuma nov'dade. O estado
wnserva-se em perfeita tranquilidade. A
eleição a 30 do outubro far-se-ha calma e li-
vremen.e. Saudações. — Pedro Velho, go-
vernador.

THEREZLNA, 29 — Continúa a reinar com-
pleta calma em todo o estado.—Saudo-vos.
Coriolano de Carvalho.

MARANHÃO, 29 — Tonho a satisfaçU) de di-
zer-vos que nenhuma occurrencia wui se ha
dado. O estado conserva-se em paz. 4cceita.e
minhas saudações.— Alfredo Mastins, vice-
governador .

— Ao Sr. marechal Enéa.s Gaivão foram
dirigidos os seguintes

Pouco depois das 2 horas o Aguidaban,
Trajano, fauctry e Guanabara, tendo tomado
posições de combate, romperam fogo contra
nós, Lage e S. João. Respondemos conve-
nientemente não tendo iniciado antes delle,s
o fogo, afim de não allegarem provocação e
sob tal pretexto bombardearem a cidade.

Apenas sofremos pequenos damnos mate-
riaes.A guarnição enthusiasmada saudou ao
marcchal Floriano e a vós.Callin lo forte agua-
çeiro pouco depois das quatro horas o pro-
duzindo cerração, os navios afastaram-se
cessando por isso o fogo de parte a parte.—
Pedro Alves, tenente-coronel.

FORTALEZA DE S. JOÃO, 30— Communico-
vos que esta goa.rnição respondeu, como lhe
cumpria, com dignidade, maior coragem,
dedicação e prudenci a ao bombardeio da parte
da esquadra revoltada.

Poucos projectis foram atirados a essa for-
taleza sem resultado a lamentar.— Marciano
de Maglhdes, coronel commandante.

Matadouro de Santa Cruz—
Concorreram hontem á matança os seguintes
marchantes, que abateram:

Receita ordinaria

Importação

Direitos de importação-para consumo
Expediente dos genecos livres do di-

reitos de 'consumo 	
Idem de capa azias 	
Armazenageio 	

Despacho maritimo
Imposto de pharóes 	
Dito de doca 	

Addicionaes
Taxas addicionaes de 50 e 60 % sobre

os direitos de importação para con-
sumo 	

Dez por cento addic'onaes sobre os
impostos de expediente de generos
livres de direitos, da consumo, das
capata.zias, armazenagem, pharóes

	

docas 	
Interior

Renda do Diario Official 	
Dita dos arsenaes 	
Imposto do sello 	
Fixo 	
Proporcional 	
Ad hes ivo 	
Imposto de transmissão de propriedade
Dita Sobre industrias 'ejprofIssões 	
Dito sobre re !cimentos 	

Consuino de fui, o.
Taxa arrecadada 	

Receita estraordinaria
Contribuição para o montepio de ma-

rinha 	
Indemnisações 	
Receita eventual, comprehendida as

multas por infracção de leis e regu-
m en tos 	

Montepio militar 	
Dito dos empregadoslpublicos 	

Depositos
Saldo entra o recebimento e a resti-

tuição 	

	

60:590$356	 744$323 59:846$033

	

100$000 	 	 100$000

	

369$795	 6$700	 363 095

	

2:034$569	 14$9e0	 2:010$339

	

80$000 	 	 80$000

	

46$200 	 	 46$200

33:615$676

	

263$005	 2$167

	

3$000	 1$000
	

2$000

	

6$600	 82$716

	

970$700	 173$0r30

	

452$555	 19$998

	

'77$462 	

	

60$000

	 432.
796(',Ø

77$4G21

54$000

	

813$513	 1914206

	

389$600 	

	

11 t(100
	

1$000

	

1:149$500
	

349$270

	283$768
	

282$872

	

607$000
	

118$111

	

155$482
	

53087

2:688$596 34:828$200

354$673 33:261$003

260$838

623$307

389$600

800C-.30

$893
488$889
102$155

10$000

76$116

60$000
54000

B2 :139$604

Pimenta Lemos & Comp 	
Carlos Pimenta & Comp... 	
Horacio Lemos 	
J. A. Machado 	
C. Ca.stello Branco & Comp 	
José Antunes Porciuncula 	
Luiz Camuyrano 	
Charles Hue Junior & Comp....
Domingos T. Azevedo Junior St

Filho 	

Total da matança 	

Abateram-se mais:

Charles Hue Junior &Comp.	 2	 vitellas
Manoel Cardoso Machado... 	 1
C. Castello Branco & Comp 	  110 carneiros
Custodio Barros Silva 	  61	 porcos
C. Castello Branco & Comp 	  20
Antonio Corrêa Avila 	 	 2
Peso total verificado 	

	
108.635 kilo 3

O preço da carne de vacce., em S. Diogo,
será de $700 o kilo; da de vitela, 1$100 ;
carneiro, $990 e da do porco, IPSO.

O preço nos açougues, do accordo com o
twein,de Rrigação tomado pelos retalhistas
cC1n a administração municipal, será de $800
o kilo.
•

107 rezes
106

91
63
32
32
32
31

28

522 rezes

Restituição do direitos

Liquido...,.,

Importação 	
Despacho maritimo 	
Addicionaes 	
Interior 	
Consumo de fumo 	
Extraordina,ria 	
Depositos 	
Receita a annullar 	
Restituição do direitos 	

Liquido 	

DEMONSTRAÇÃO DAS RENDAS

104:333$771

	  Recapitulação

junho de1893

104:709$403

375$632

63:094$720
1?6$200

33:878$681
2:323$830

389E00
2:207$776
2:688$596

104:709$403
375$632

104:333$771

'unho de1892 	

37:338$469

4950

37:335$519

62:3474717
1.Y.6$200

33:.621$841
1.-.9325126

389$600
1:402$170

..4.	 	
37:338$469 99:700$654

2$95 )l	 372$682

37:325$512791 100: 073$330

805$606
34:828$200

766$003

356840
581 820

DIFFFÁRENÇAS

Para mrite;

99:700$654 32: 329$720
•

372$682
•

	 I — —

100: 073$336  *32.329$720 

Para mono

32:139$604

32:329$720

194116

Obsercação—A diferença na renda liquida excluidos 03 deivositos foi de 99:127$856, para
mais.— Alfandega de Corumbá, 7 de julho de 1893. — O 2°1 escripturario, Pedro Leite da
Cunha Mattos.



Tinguá. e Commercio 	
Maracanã e affiuentes 	
Macacos e Cabeça 	
Carioca o morro do Inglez 	
Andarahy e Tres Rios 	
Além das outras derivações antes

do Pedregulho o reservatorio
do S. Christovão recebeu 	

Morro da Viuva 	

75.427.000
22.033 000
19.146.000
6.472.000
9.275.000

3.668.000
600.000

4200 Dominga 1	 ,t,,,uiro	 •-t.; ;

1Pagadoria do Thesouro—Pa-
gam-se amanhã as seguintes folhas : Secreta-
rias da Justiça o Negocios do Interior, ditas
das amaras Legislativas, dita da Industria
e Viação o Exterior, City Improvewents,
avulsa da Industria, Aposentalos, Thesouro
Nacional e Tribunal.

Abasteelin g.nito de agua— Ex-
traeto tios boletins diarios dos engenheiros dos
districtoa da Inspecção Geral das Obras Pu-
blicas, relativo ao abastecimento da agua:

No dia 23 de setembro:

Tinguá. e Commercio 	
Alaracami e affluentes 	
Macacos e Cabeça 	
Carioca e morro do Inglez 	
Andarally o Tres Rios 	
Além das outras derivações antes

do Pedregulho o reservatorio
do S. Christovão recebeu 	  3.668.000

Morro da Viuva..., 	 	 607.000

No d ia 24:

No dia 25:

?aruanã o afiluentes 	  21.894.000
Tinguá. e Commercio 	  75.427.000

Macacos e Cabeça 	  15.540.000
Carioca, e morro do Inglez 	  6.817.000
Andarahy e Tres Rios 	  9.275 000
Além das outras derivações antes

do Pedregulho o reservatorio
do S. Christovão recebeu 	  3.668.000

Morro da Viuva 	
	

614.090

No dia 26:

Tinguá e Commerc'o 	  74.822.000
racanã e a ffluentes 	  20.992.000

Macacos e Cabeça 	  15.126.000
Carioca e morro do Inglez •	  6.3aa .00a
Andarahy e Tres Ttios 	  9.562.000
Além das outras derivações antes

do Pedregulho, o reservatorio
de S. Christovão recebeu 	

Morro da Viuva 	

Dia 27:

Tingua e Commerelo........ 	 74.822.000
Maracana e affluentes 	  20.036.001
Macacos e Cabeça 	 ... . 13.107.000
Cariocase.morro do Inglez 	  5.843.000
Andaraliy e Tres Rios..... 	 	 9.3-18.000
Além dasoutras derivações antes

da Pedregulho, o reservatorio
do S. Christovão recebeu 	

Morro da. Vruva 	

No dia

Tinguá e Commercio 	  75.427.000
Maracanã e afiluentes 	  19.978 000
Macacos e Cabeça, 	 	 17.386.001
Carioca e morro do Inglea. 	  5.843.000
Andarahy e Tres Rios 	  9.171.000
Além das outras derivações antes

do Pedregulho, o reservatorio
de S. Christovãe recebeu 	

Morro da Viuva.... 	

No dia 29:

Tinguá. o Colmarei° 	
alaraaanã, e afluentes 	
Macacos e Cabeça 	
Carioca e morro do Inglez 	
Andarahy e Tres Rios 	
Além das outras derivações antes

• do Pedregulho, o aeservatorio
de S. Christovão recebeu 	

Morro da Valva., 	  ..

eltsg r.	 a :•;..f.i:sietrT.e•cov-,fhtk

	

— O 	 aos-rata) aa aisaaa Csaa. U.A

• cor tá , dos nospicias Saia aiaassaa
da. it. íle, de S. João Bapaiste., de -Nassa ba

-nhora, do f.asesarro e )3e Nossa Sanaosa das
aerss, ara (2seeselura, foi, no das 29 de se-
tembro, o segukrite

1.412
41
2:3

7
1.423

O mos-ina l a° da	 COD
eu!, t rj.3:: 1:;;;;;;jcom	 we:J,•ri.)	 do 1S2
eonsultantes, para os giae. ,;	 iaraaa 2a3
receitas.

Fizeram-se7extracções de d entes.

EDITAS E AVISOS
Obras do l'aini gterio da Jug -

tiça e Negocios lbwieriores

PROPOSTA

Do ordem do Sr. Dr. enganimiro encarre-
gado das obras deste ministerio, recebem-se
propostas, em carta fechada, até ao dia l^ de
outubro proximo, ao meio-dia, no escriptorio
da rua Relação n. 6, para fornecimento de ma-
tariaes necessarios ás obras des'se ministerio,
durante o 4u trimestre (outubro a dezembro)
do corrente anno.

Os Srs. concurrentes encontrarão, no mes-
mo escriptorio, a relação dos materiaes a for-
necer.

E,zeriptorio do engenheiro, 20 de setembro
de 1893.— O escripturario, _lb:toai') D. dos
Santos.

Guarda Nacioltal

ORDEM DO DI A N. 1

No impedimento do coronel Octaviano Mar-
condes, fui designado pelo Sr. coronel com-
mandante supariar interino para substituiao
no c.)mrnanclo da 1 4 brigada do infantaria, e
para o bosi desempenho da confiança que em
mim deposita o alastre coronel commandante
superior espero que os Srs. ao:mandantes de
corpos de que se campõe esta brigada conti-
nuem, corno até hoje, a prestar com verdadeiro
patriotismo a sua coadjuvação no cumpri-
mento das ordens que nos forem transmittidaS.
Outro tanto espero por parte dos Srs. officiaes
do estado-maior, sempre solicitos no cumpri-
mento de seus deveres.

Por ter assumido o cominando da ;abrigada
passo noe•ta data o commando do 1 0 batalhão
de infantaria ao Sr. major fiscal Bento José
Victorino Barros, de quem conto com sua
costumada solicitude o zelo para que o l e ba-
talhão acompanhe os demais no caminho do
dever.

Commando da P brigada de infantaria da
guarda nacional da Capital Federal. Rio, 3 )
de setembro de 1893.—Dr. J;)sd Ofweira Pa-
checo, coronel commanlante interino.

'2° distrieto do Engenho Novo

AGENCIA DA PREFEITURA.

Faço publico que contida a funccionar
praça do Engenho Novo n. 34 o eseriptorio
desta agencia, onde dou expediente das 8
horas da manhã ás 4 da tardo.

Agencia da Prefeitura Municipal, 2 0 distri-
cto da freguezia do Engenho Novo, 17 de se-
tembro do 1893.— O agente, Aia O iii0 de Oli-
veira Porto ,Tunior.	 (•

limprenssa Nacional

Do ordem do Sr. adna: nistraslor recammen-
do aos operarios da Imprensa Nacional e do
Dierio Offlcinl, .aqua.rtellados por ordem
superior, como officiaes ou praças da guarda
nacional ou dos corpos civicos, que apresen-
tem attestado ou aarticipação dos. comman-
dantes de foaças a que pertencerem, afim de
lhes ser abonada em feria a (liaria respectiva
salvo si sendo officiaes, optarem pelo soldo
da patente.	 •

Outrosim previno aos que não se achando
naquellas condições estão faltando desde o
dia 6 do corrente, seguidos ou enterpola.da-
inepto sem Pausa justificada perante a adini-
nbaressa0, que flama sujeitos ás penas disci-
plaiaacs co; minadas aos fala)sos pelo regi-
mento interno do estabelecimento.

Imprensa Nacional, 22 de setembro de 1893.
—O ajudante do administrador, Anionio Jose
Cerdoso Pereira de Barros.

Recebedoria•
Para sci aliecimento dos interessados, se faz

pubfico eque, a partir do dia 2 do proximo
mez de ouiubro, se procederá por esta repar-
tição á cobrança á bocca do cofre, do imposto
predial e da cantribuição de pennas do agua
correspondentes ao 20 semestre do corrente
exercicio.

Recebedoria da Capital Federal, 29 de se-
tembro de 1893.—Servindo de sub-director,
Ricardo P. da C•sta.

Aifandega do Rio de Janeiro

Edital

Pela Inspcatcnia desta Alfandega se faz pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
que foram descarregados para esta repartição
as volumes abaixo mencionados com signaei
do avarias e de faltas; devendo seus donos
ou consignaterios apresentar-se para provi-
denciar a respeito.

Vapor franeez Santa
Docas Pedro II— Marca S: 10 decimos va-

sando. Manifesto em tra.ducção.
Marca alaIS: 100 caixas, repregadas, idem.

Idein.
Marca JM: 2 ditos com faltas, idem.

Idem.
Armazein n. 11— Marca BCI: ns. 178

o 179, repregadas. idem. Idem.
Marca CS—PA: 2 ditas ns. 8 e 15, idem.

Idem.
Marca CB: 2 ditas ns. 6.070 e 6.075, idem.

Idem.
Marca Cie&C: 1 dita n . 1.974, idem. Idom.
Marca EM: 1 dita n. 5.182, idem. Idem.
Marca EP: 1 dita n. 25, idem. Idem.
Marca FJMC: 1 dita n. 1.695, idem. Idem.
Marca GP&C: 1 dita n. 3.479, idem.

Idem.
Marca JLED: 1 dita n. 3.695, idem. Idem.
Marca JV&C: 1 dita n. L720, idem. Idem.
Marca L— 57—F—M—C: 1 dita n. 3, Idem.

Idem.
Vapor inglez Curier.
D ispacho —Marca AFC: 5 caixas reprogadas,

idem. Idem.
Armazem n. 9—Marca BG&C I dita ri. 47,

idem. Idem.
Marca C&—M: 5 ditas, idem. Mom.

Marca T—A—FS&C— C—M: 1 dita n, 400,
idem . Idem.

Marca J:1 dita a. 2.322, idem.aIdem.
Vapor belga Wordslcorth.
Trapiche Corção—;alarea L: 1 caixa, vasia.

Manifesto eia traducção.
A mesma marca: 1 dita com:faria Usai.

Idem.
A mesma Marca: 1 dita, idem, Idem.

3.724.000
300.000

7.542.000
91.120.000
20.624.000
6.724.000
9.539.000

3.724.000
529.000

3.724.090
3f3.000

74.822.000
20.403.000
15.540.000
6.825.000
9.275.000

3.724.000
621.009

Saxisiians.	 	 	 . 7,1 702
;aia a.re	 	 10 25

11 12
4 3

Ezietaaa 	 705 713

c.

•

•

o, •
	 •	 •

	 •



Vapor blga
ArMazent n. 3-Marca AFS&C: 1 barrica

n. 278, avariada. Manifesto em tradução.
Marca AJM: 1 caixa n. 71, idem. Idem.
Marca AP-C: 5 alm!rrado do baila com

falta. Idem.
Marca ASE: 5 ditas, idem. Idem.
Lettreiro Bernardino Ferreira Pinto : 1

caixa, avariada. Idem.
Marca BM&C: 2 ditas ns. 24 o 38, idem.

Idem.
Marca C&C: 1 ala n. 106. idem. Idem.
Marca FTV: 1 barrica n. 3, idem. Idem.
Marca JL: 3 caixas, idena. Idem.
Marca M: 3 ditas, idem. Idem.
Marca PLC: 5 amarrados, com falta. Idem.
Marca M-22-S-C: 5 ditos, ide.m. Idem.
Marca T: 1 caixa, avariada. Idem.
Marca XFC: 10 ditas, idem. Idem.
Vapor allemão Amazonas.
Marca C&F: 1 caixa n. 5.614, avariada e

repregada. Manifesto em tradueção.
Marca D: 3 ditas, idem. Idem.
Marca GG&M: 1 dita n. 1.533, idem. Idem.
Marca FIS&C: 1 dita n. 253, idem. IiTern.
Marca LM&C: 1 dita n. 1.541, idem. Idem.
Marca MW&G: 1 dita n. 9.719, idem. Idem.
Marca FIJMT.I: 2.004, idem. Idem. e
Marca RN&C: 1 dita n. 914, idem!
Marca S&P: 2 ditas as. 1.239 e 1.240,
Marra C-1J-J: 1 dita n, 1.574, id..!n. Idein.
Vapor allemão S. Nicolas.
Armazem n. 12 - Marca GM&C: 1 caixa

u. 654, repregada. Manifesto em traducç1o.
Marca HH: 1 dita n. 11, ideia. Idem.
Marca C-P-C: 1 dita n. 4.440, idem. Idem.
Marca CA: I dita n. 31.948, idem. Idem.
Vapor portuguez Alice.
Docas Aedro II-Marca F11: 27 sa,ccos, ava-

riados. Manifesto era traducção.
Docas Pedro 11 -Sem maaca: 450 saccos,

avariados. Manifesto em traducção.
Marca JIIM: 32 ditos, idem. Idem.
Merca OP: 3 rolos, ideia. Idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de setem-

bro de 1893.- O inspector, Alexandre A. I?.
Sattamini.

DIA 29
Vapor francez Ville de Buervs Aires,

Docas Pedro II- Marca MC: 1 caixa, com
falta. Manifesto em traducção.

Marca CCC: 1 dita, idem. Idem.
Marca &SI: 2 ditas, idem. l'em.
Marca CdeA: 1 quartola a. 9.890, idem.

Idem.
Iarca Sr. V do A: 1 dita a. 9.893, Mera.

Idem.
Marca Dr. A. A: 1 meia dita n. 0.901, idem.

Idem.
• 'Marca ATS: 1 dita n. 9.912, idem. Idem.

Marca FIAR: 1 dita n. 9.90, idem. Hem.
Marca VdeCF: 1 "dita n. 9.909, idem. Idem.
Marca AdaSP: 1 dita n. 9.910, idem. Idem.
Marca Sr. Vde0A: 1 caixa n. 9.894, repre-

gada. Idem.
Marca TB: 4 ditas, ideia. Idem.
Vapor francez Santa Fé.

Doca,s Pedro II-Marca D-L-F': 2 caixas,
repregadas. Manifesto eia traducçlo

Marca YCG: 3 ditas, idem. Idem:
Marca ADC-AAC: 3 ditas, idem. Idem.
Marca C-A-C: 1 caixl, idem. Idem.
Marca BFC: 2 saccos, com falta. Idem.
Marca BII,: 1 caixa, repregada. Ide:n.
Marca SJS: 1 dita, Fiam. Hem.
Marca UCL: 3 grelhas, quebradas. Idem.
Marca D&F: 1 caixa, repregada. Ideia.
Marca HM: 1 dita, idem. Ide.n.
Marca. BRM: 1 dita, idem. Ideia.
Armazem n. 11- Marca B&C-MP: 1 dita

n. 489, idem. idem.
Vapor francoz Santa Fe'.
Armazena n. 11 - Marca CBC: 1 caixa n.

3.480, repregada. Manifesto em traducçã,'o.
Marca G151: 1 dita a. 1.424, idem. Idem.
Marca CPU: 1 dita n. 1.963, idem. Idem.
Marca C&C.1 dita n. 4.884, ideia. Idem.
';' • es'

Marca Der&C: 1 dita n. 141, ideia. Idem.
Marca EM: 1 dita n.4.563, idem. idem.
Mi'rca LK: 1 dita n. 5.452, idem. Idem.
Lettre ro Monteiro Siqueira &Comp.: 1 dita

n. 549, kern. Idem.
Marca M: 1 dita a. 4.313, idem. Piem.
Marca Pll&l: I dita n. 40, idem. Idem.
Marca PV: 1 dita n. 4.798, idem. Idem.
Marca R: 1 dita n. 1, idem. Idem.
Marca VV&C: 1 dita n. 594, idem. Idem.
Vapar 'rancez La Plqta.
Armaz3m das amostras - Marca HAC: 1

caixa n.15850, repregada. Manifesto em tra-
ducção.

Marca :MG: 1 dita as. 80, idem. Idem.
Marca	 1 dita n. 46, idem. Idem.
Marca (1A&C: Mita. n. 28, idem. Idem.
Marca C,PC: 2 ditas as. 5491 05492, idem.

[dom.
Lottrei a) Armando: 1 dito n. 1, idem.
Marca 1W: 1 dita n. 215. idem.Idem.
Vapor r Ilemão
Armam m das amostras - Lettreiro Grafi

Ovon Dontiff: 1 caixa, ropregada. Manifesto
em tradução.

Vapor r Ilemão Paranaguá.
Armaze n n. 11- Marca APT : 1 caixas

n. 603, repregadas. Manifesto era traducção.
Marca 1 NC: 2 ditas ns. 4)3 e 407, Idem,

Marca !M:1 dita n. 69, idem. Idem.
Marca P&S: 2 ditas ris. 4: . ;33 e 4835, idem.

Idem.
Marca CT: 1 dita n. 4299, ideia. Idem.
Marca EM: 1 dita n. 1, id( m. Hem.
Marca F3V: 1 dita a. 108. Mein. alem.
Marca FC&CLG: 1 dita n. 382, ideia. Idem.
Vaor alernão Paranaguá.
ArMazen n. 11- Marca JA: 1 caixa n.

8.683, 1 caixa repregada. Manifesto em tra-
ducção.

Marca 511M-R: 2 saccos ns. 862-8 e 869-5,
rotos. Idem

Marca MW&C: I caixa n. 8.58,rerregada.
Idem.

Marca P?I&C: 1 caixa n. 2.395•80-90,idem.
Idem.

Marca LE5F59MC: 1 dita n. 1.317, idem.
Idem.

Marca RP&C: 1 dita. n. 42. idem. Idem.
Marca SWJ: 1 dita n. 4.225, liem. mem.
Marca TJac: 1 dita n. 11, idem. Ideal.
Marca VS C-FO: 1 dita n. 2.394, idem.

Idem.
Vapor ali :mão Aia ie P.23.
Armazem n. 1 - Marca O&C: 2 raixas

as. 119 e 129, repregadas. Manifesto em tra-
("acção.

Marca CII: 5 ditas, idem. Idem.
.Marca	 &NI: 2 ditas- n. 1.581, idem.

Idem.
Vapor alie mão S.
Armazem n. 12 -Marca 2 caixas as.

4.709 e 4.77(1, repregad-r9. Manifesto em tra-
direção.

Marca CM: 1 dita n. 	 repregada.
idem. Idem.

Marca CA: I dita n. 31.942, ava.riada,
idem. Idem.

Marca E&(; 1 dita n. 53, repregada, idem.

Marca FG&C-LG: 1 dita n. 3 236, idem.
Idem.

Marca G.T: 1 dila a. 1 114, idem Idem.
Marca G&--C--A: I dita a. 1.831, ideia.

Ideia.
Marca MC: 1 dita D. 3.228, ideia. Idem.
Marca II&B - CE: 1 dita n. 550, idem.

!dam.
Marca JC&C: 1 dita n, 1.580, avariada,

ideia. Ideia:
Marca JS&c: 1 dita a. 1.891. avaria:1a.

idem. Ideia.
Lettreiro Chaves Farias & Comp.: I dita

n. 7, repregivia, idem. Idem.
Marca MC&.^: I a. 3.079, avariada, idem.

Idem.
Lattreiro-	 11 -W: 1 dita n. Leno,

ideia. I tern.
Alfinde ra da Rio de J-neiro, 29 de setem-

bro de 1893.- O inspector, Alcxa.zdre A. I?.
Sana mini.

DIA 30

Vapor portuguez Peninsular.
Trapichc Freitas - Marca BMN: 1 caixa,

com falta. Manifesto em trculucção,
Marca BMN : 1 dita. idem. Idem.
Marca TTG&CPP: 1 dita, idem.Idem.
Vapor allerrão Ohio.
Trapiche Freitas-Marca VB: 1 quinto

com falta. Manifesto em tradução.
Marca S: 1 dito, idem. Idem.
Lettreiro Rreme,r & • Comp.: 1 dito, idem.

Idem..
Vapor allemão Capim.
Trapicho da Saude-Marca M: 1 caixa, re

pregada.Manifesto emn tradução.
MarcaL&A : 1 caixa, idem. Idem.
Marca AG&C: 1 barril, reprcgado. Idem-
Marca CWR: 3 ditos, avariados o repre-

gados . Ideai.
Vapor a l lemão Amazonas.
Arrnazem n. 1-Marca BS: 1 caixa n. 3656,

ava,ri •da e repregada. Manifesto em tra-
dução.

Marca CF&CLG: 1 dita n. 363, idem. Idem.
Idem.

Marca LPM: 1 dita n. 256, idem. Man.
Marca S 588 S: 1 barrica n. 383, quebra4a,

Idem.
Marca PD: 1 encapado, com falta. Idom.
Vepoa francez Santa Fé.
Armazem n • 11 - Marca CS&B: I caixa

n. 13o, repregada.
Marca CMC 49: 1 dita, n. 2, idem. Idem.
Mora% CPC: 2 ditas na. 1793 e 1976,

ideia. Idem.
Marca DGMB: 1 dita n. 6977, idem. Idem.
Marca EL: 1 dita n. 1, idem. Idem.
Marca FTM&C: 1 caixa n. 1906, idem.

Idem.
Armazem n. 11- Marca G&C: 1 caixa n.

4 923, repregada. Idem.
Lattreiro Chaves Faria & Comp.: 2 ditas

na. 7 o 13, idem. Idem.
Marca MM-C: 1 dita n. 7.368, idem.

Marca MTL&C: 1 dita n. 6.193, idem.
Idem.

Marca PM: 1 dita n.45. idem. Idem.
Marca BG1: 4 ditas as. 107, 196, 108 e 575,

avariadas. Idem.
Marca C1CPP: 1 dita n. 1.700, repregadas.

Idem.
Marca CB: 1 dita n. 6.070, idem. Idem.
Marca CBJ: I dita n. 186, idem. Idem.
Marca DF-DPA: 2 ditas na. 6 o 5, idem.

Idem.
Marca D-E&C: 1 dita n. 7.080, idem.

Idem.
Lettreiro Echatillons: 1 dita n. 1.954,idem.

Idem.
Marca F.Tal&C: I dita n. 1.959, idem.Idem.
Marca GG.T&C: 1 dita n. 769, idem. Hem.
Marca IILM: 1 dita n. 7.747. idem. Idem.
Marca CM: 1 dita n. 1.4'8, idem. Idem. •
Marca JF&C: 1 dita n. 5.419, idem. utem.
M:1100, JM&C: 1 dita n. i 'em. Ideou.
Marca G'1: 5 ditas, Meia. Idem.
Marca LP: 1 dita a. C93, ide • ri [lema
Lettreira Villa Verde & Comp.: 1 dita -13..

8.'01, ideia. Idem.

sioD.omhzlem.
Doma Pedro II-'MarcaAA: 1 barril? va-

iusma, ma-ca: 2 barris, derramando.
liem.

A mesma marca: 4 ditas, raprggados.
Marca VIM&C: 2 caixas. Idem. Idem.
Vapor inglez Jes 2)2 Md.

Trapiche vapor - Marca AP: 2 barris,
quebrados. Manifesto em tradução.

Marca DD: 3 caixas, idem. Hem.
Maraa. DOC: 1 dita, ideia. Idem.
Marca G&C-C• 1 barril, Hom. Idem.
Marca SIOU': 1 barril, idem. Idem.
Vapor inglez 111,1 n11alena.

Armazem n. 14-Marca AA-D ; 1 caixa
n. 75, rap regada.. Man i fe3to em tradução.

Marca CPIT : 15 ditas, quebradas, idem. 3",
Idem.

Lettreiro Camões, Aguiar & Comp.: 3 ditas
na. 90, 21 9 31, repregadas, 1.1am.

•
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Marca CA:1 dita ri. 2.29=-4:quebrada, idem.
Idem,

Marca FM:1 dita n. 3.985, repregada,idem
Idem.

Marca FOC : 1 dita n. 114, avariada e re-
pregada. Idem.

Marca GlilBC : 1 dita n. 196, idem. Idem.
Marca SY: I dita ai. 3.294, avariada e re-

pregada. Idem.
Marca S&C—R 1 dita n. 138, idem. Idem.
Merca SF&C : 1 dita n. 89, idem, Idem. ,
Vapor inglez CUVie)
Armazem ia. 9—Marca ATP : 7 caixas,que-

bradas. Manifesto em traducção.
Marca CFR : 1 dita n. 1.075, repregada,

Idem.
Marca C—SML : 1 dita n. 3.081, idem.

Idem.
Mame : 5 ditas, quebradas, idem, Idem.
Marca CF—C: 3 ditas, idem. 'dem.
Marca MA&C: 1 dita ri. 104, repregada,

Idem.
Marca PC&C—H : 1 dita n. 3.714, ideai.

Idem.
Marca RC—H : 1 dita n. 135, idem. Idem.
Marca R&S : 1 dita n. 537. idem. Idem.
Marca F—RB--G : 10 ditas, quebradas,

Idem. Idem.
Marca SL&C : 1 , dita, n. 581, repregada,

Idem. Idem.
Marca T&C-13S	 I dita n. 101, idem.

dem.

Vapor belga Ilevelius.
Armazem n. 3— Marca G—S—S: 1 caixa

I a. 362, repregada. Manifesto em traducção.
Marca CHC : 2 ditas ns. 173 e 176, idem.
Marca JMF&C: 1 dita n. 974, idem. Idem.
Marca JCVM: 1 dita n. 478, idem. Idem.
Lettreiro C. Aguiar & Comp.: 1 dita n. 5,

idem. Idem.
Marca A-129—C—C: 1 dita n. 269, idem.
Marca C—S—S: 1 dita n. 359, avariada.

Idem.
Marca AO&C: 1 dita n. 540, repregada.

Marca. C&M: 1 dita n. 101/4, idem. Idem.
Marca CHC: 1 dita n. 182, idem. Idem.
Marca JCVM: 1 dita n. 475, idem. Idem.
Barca dinarnarqueza:Marcello.

Trapiche Vapor—Marca B: 7 barricas, mo-
lhadas. Manifesto era traducção.

Marca E: 3 pedras, quebradas. Idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de setembro

de 1893.-0 inspector, Alexandre A. it. Sat-
tamini.

Capitania do Porto
Pela Capitania do Porto se recommenda aos

consignatarios dos navios estrangeiros que
providenciem de modo a evitar que elles
sejam prejudicados pela artilharia de terra,
devendo, por conseguinte, ordenar aos respe-
ctivos capitães que retirem seus navios das
proximidades dos pontos artilhados ao al-
cance ele artilharia.
. Secretaria da capitania do porto, Rio de
Janeiro, 2.2 de setembro de 1893.—Genesio
lifach4ott o.	 (•

Intendencia da Guerra
ASSIGNATURA DE CONTRACTOS

Os Srs. Vicente da Cunha Guimariiips,
eira de Carvalho, Filho & Torres, Manoel
Joaquim Pimenta Velloso, Quirino Irmãos &
Comp., Vasconcellos, Mendonça & Comp.,
Antonio Fernandes Ribeiro, Azevedo Alves,
Carvalho & Comp. e Emiti° de Barros &
Comp., são convidados a comparecer na se-
cretaria desta Repartição, afim de firma-
rem os contractos dos artigos que lhes foram
acceitos e,n sessões do conselho do compras
de 18 e 22 de agosto, incorrendo na multa de
5 '/, aquelle que o não fizer até ao dia 3 de
outubro.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1893.-
O secretario, A. B. da Costa Aguiar. 	 ('

Repartição Geral do
Telegraphos• •

Acha-se inaugurada a estação telegraphica
da villa de Xanxerê, no estalo do Paraná.

A taxa dos telegrammas para a referida es-
tação, a partir de.11, capital, é do $280 por-
palavra.

Capital Federal, 29 de setembro de 1893—
Alvaro de Afeito Coutinho de Vil/iene, director
interino.

Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do cidadão Dr. prefeito, convido
os foreiros que requereram titulos de afora-
mento a vir pagar os respectivos emolu-
mentos no praso de 30 dias, a contar desta
data, afim de dar-se andamento aos proces-
sos, advertindo que se procederá de confor-
midade com a lei contra os que deixarem de
comparecer para satisfazer os ditos emolu-
mentos.

Directoria do Patrimonio, 23 de setembro
de1893. —O director, Luiz Antonio Navarro
de Andrade.	 .)

Prefcituraldo District°
Federal

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do cidadão Dr. prefeito, faço pu
blico, para conhecimento dos interessados,que
Maria Clara de Sant'Anna requereu titulo de
aforamento do terreno de marinhas, á raa
da Saude ris. 168 e 170; por isso, de accordo
com o dec-eto n. 4105 de 22 de fevereiro de
18,58, convida-se a todo aquelle que for con-
trario a essa preterição a apresentar-se nesta
directoria, no prazo de 30 dias, can documen-
tos que provem seus direitos, findo o qual a
nenhuma reclamação se atenderá,resolvendo
o mesmo Dr. prefeito CO3110 for de direito.

Directoria do Patrimonio Municipal, 18 de
setembro de 1893.-0 director, Luiz Antonio
Nararro .de Andrade.	 ('

Prefeitura do District° Fe-
deral

DIRECTORIA DE OBRAS E VIAÇXO

seeçao

De ordem do Sr. Dr. director geral faço pu-
blico, para conhecimento dos interessados que
no dia 4 de outubro proxirno futuro, ao
meio dia, nesta secção, á rua do General Ca-
mara n. 312, se receberão propostas que serão
abertas em presença dos proponentes pala a
construcção dos calçamentes a parallelipipe-
dos do largo de S. Domingos e da rua do
Sacramento, no trecho limitado pelas ruas do
Hospicio o Senhor dos liaaios.

As propostas que serão feitas em soparádo
para cada uma das ruas a calçar, devem ser
entregues em carta fechada indicando o pre-
ço de unidades escripto por extenco e em al-
garismos, e a re,sidencia do proponente.

Os depositos para garantia de assignatura
do contiac:o são de 5 0/0 das quantias de
onze contos oitocentos o sessenta e tres mil
;decentes e tres reis (11:863!-703) em que
está orçado o calçamento do largo de S. Do-
mingos, e oito contos oitocentos e trinta e sete
mil quatrocentos e oitenta e outo réis
(8:837$488) em que importa a despeza orçada
para o ,'da rua do Sacramento.

Nesta repartição se darão aos interessados
as esclarecimentos que lhes sejam precisos.

Os proponentes devem observar o cumprir
a resolução de 19 de fevereiro de 1874.

Directoria do Obras e Viação-2 3 secção, 27
de setembro de 1893.—Ga.5ozo Silva, 1° dl-
cial .

Prefeitura do Distlieto
Federal

DIRECTORIA DO PATRIMONIO
•

De ordem do cidadão Dr. prefeito, faço pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
que Bernardina Joaquina do Espirito Santo
requereu titulo de aforamento do terreno de
marinhas e accrescidas, á, praia de S. Christo-
vão ri. 139; por isso, de accordo com o decreto
n. 4105 de 22 do fevereiro de 1868, convida-
se a todo aquele que for contrario a essa pre-
tenção a comparecer nesta, directoria, com
documentos que provem seus direitos, no
prazo de 30 dias, findo o qual a nenhuma re-
clamação se attenderá, resolvendo o mesmo
Dr. prefeito como for de direito.

Directoria do Patrimonio, 18 de setembro
de 1893. — O director, Luiz Antonio Navarro
de Andrade.	 ('

memeeNr

Prefeitura do Distrieto
Federal

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De o;Jem do Dr. prefeito, faço publico,para
conhetimento dos interessados, que Antonio
Ferreira Ca Fonseca, requereu titulo de afo-
ramento do terreno de marinhas, á rua de
Santo Christo dos Milagres n. 243; por isso,
de accordo com o decreto n. 4105 de 22 de
fevereiro de 1868, convido a todo aquelle,que
for contrario a essa preterição a apresentar-
se nesta directoria, no prazo de 30 dias, com
documentos que provem seus direitos, findo o
qual nenhuma reclamação se atenderá, re-
solvendo o mesmo Dr. prefeito como for de
direito.

Directoria do Patrimonio, 18 de setembro
de 1893.— O director, Luiz Antonio Navarro
de Andrade.	 (.

Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do cidadão Dr. prefeito, faço
publico, para conhecimento dos interessados,
que José Leite Ferreira de Carvalho requereu
titulo de aforamento do terreno de marinhas,
á praia Formosa n. 251; por isso, de accordo
com o decreto n. 4105 de 22 de fevereiro de
1868, convida-se a todo aquelle que for con-
trario a essa pretenção a apresentar-se nesta
directoria, no prazo de 30 dias, com documen-
tos que provem seus direitos, findo o qual
a nenhuma reclamação se attenderá, resol-
vendo o mesmo Dr. prefeito coam for de di-
reito.

Directoria do Patrimonio Municipal, 18 do
setembro de 1893.— O director, Luiz Antonio
Navarro de Andrade.	 (•

Prefeitura ao District°
Federal

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do cidadão Dr. prefeito, faço pu-
blico, para conhecimento dos interessados, que
José Mendes de Oliveira Castro Filho requereu
titulo de aforameuto dos terrenos de mari-
nhas e accrescidos, á. rua da Saude ris. 72 e 74;
por isso convido, de accordo com o decreto
ri. 4105 de 22 de fevereiro de 1868, a todo
aquelle que for contrario a essa pretenção a
comparecer nesta directoria, no prazo de 30
dias, com documentos que provem seus direi-
tos, findo o qual a nenhuma reclamação se
attenderá„ resolvendo o mesmo Dr. prefeito
como for de direito.

Directoria do Patrimonio, IS de setembro
de 1893.-0 director, Luis AnsoWho Narcn

40 rde Andrade.	 e

•
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tturaido District°

Federal
DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do cidadão °Dr. prefeito, faço
loublico, para conchecimento dos interessados,
que o conselheiro Francisco de Paula Ma-
yrink requereu titulo de aforamento do ter-
reno accrescido ao de marinhas, á rua da
Gamboa n. 92 ; por isso, de accordo com o
decreto n. 4105, de 22 de fevereiro de 1863,
Convido a todo aquelle que for contrario a
Essa pretenção a comparecer nesta directoria,
ao prazo de 30 dias, com documentos que
prove'n seus direitos, findo o qual a nenhuma
reclamação se a ;tenderá, resolvendo o mesmo
Dr. prefeito como for de direito.

Directoria do Patrimonio, 18 de setembro de
1893.-0 director, Luiz Antonio Navarro de
Andrade.

Prefeitura do Ilistricto
Federal

DIREOTORIA:DE OBRAS E VIAÇÃO

2a secçao

De ordem do Sr.Dr. director geral,foo pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
que, no dia 5 de outubroproximo futuro, ao
Meio-dia, nesta secção, á rua do General
Camara n. 312, se receberão propostas, que
serão abertas em presença dos proponentes,
para a caiação, reboco e concertos da mura-
lha de sustentação da rua da Gloria.

As obras serão executadas de conformi-
dade com o orçamento exislente nesta secção,
onde poderá ser examinado pelos interes-
sados.

As propostas, que devem ser entregues em
carta fechada, indicarão, por estenso e em
algarismos, o preço de unidades, bem como a
residencia dos proponentes.

O deposito previo para garantir a assigna-
tura do contracto é de 5 cVo da quantia de
7:932$685, em que está orçada a obra.

Serão observadas e cumpridas pelos pro-
ponentes as disposições da resoluçãode 19 de
fevereiro de 1874.

Directoria de Obras e Viação, 2e secção,
21 de setembro de 1893. — No impedimento
do l• oficial, Joaquim Pereira de Souza
Caldas, 20 oficial.	 (•

Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA DE OBRAS E VIAÇÃO

21 secçdo

De ordem do Sr. Dr. director geral faço
publico para conhecimento dos interessados
que no dia 9 do mez de outubro proximo fu-
turo, ao meio-dia, nesta secção, á rua do
General Camara 'n. 312, se receberão pro-
postas que serão lidos em presenea dos pro-
ponentes para o mac-adamisamento do largo
da Gloria, de accordo com o orçamento exis-
tente nesta repartição, na importancia de
11:403$927.

As propostas, que devem sor entregues em
carta fechada, indicarão a moradia do pro-
ponente assim como o preço de unidade escri-
pto por extenso e em algarismo.

O deposito para garantia da assignatura
o contracto é de 5 Oes do valor do orça-

mento.
Os proponentes devem observar e cumprir
resolução do 19 do fevereiro de 1874.

Directoria de Obras e Viação-2e secção, 28
[le setembro do 1893.—Gastao Silva, I° ali-
:siai.

1110

Prefeitura. do Disaricto
Federal

e
De ordem do cidadão Dr. prefeito, faço pu-

blico, pesa conhecimento dos interessados,
que Antosiio de Souza Valle requereu titulo
de aforais- ente do terreno de marinhas, á rua
do Retiro Saudoso n. 43 • por isso, de ao-
cerdo com o decreto n. 4105 de 22 do feve-
reiro de 1368, convida-se a todo aquelle que
for contrario a essa pretenção a apresentar-se
nesta directoria, no prazo de 30 dias, com
documentos que provem seus direitos, findo o
qual a nenhuma reclamação se attenderá, re-
solvendo c mesmo Dr. prefeito como for de
direito.

Directoria do Patrimonio, 18 de setembro
de 1893.— O director, Luiz Antonio Navarro
de Andraae.

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

2a secçdo

De orders do cidadão Dr. prefeito, faço pu-
blico, para conhecimento dos interessados, que
D. Julianeta da Cruz Oliveira reouereu, por
aforamento, o terreno da rua Getulio, canto
da de Zefei ino de Faria, freguezia do Enge-
nho Novo, sue diz achar-se devoluto; por isso
convido a lodos aquelles que forem contraries
a essa preterição a apresentarem-se com docu-
mentos qut, provem soas direitos no prazo de
30 dias, fulo o qual a nenhuma reclamação
se attendere, resolvendo essa prefeitura como
for de direto.

Directoria do Patrimonio, 18 de setembro
de 1893. O lirector, Luiz Antonio Navarro de
Andrade.	 (.

EDITAES
De citaçCco

O Dr. Aureliano de Campos, juiz seccional
do District° Federal, etc.

Faço sab sr aos que o presente edital de
citação vir ?,na e aos que possa tocar e per-
tencer que Souza, Alves & Comp., me envia-
ram a diztr em sua petição o seguinte
111m. Sr. Dr. juiz seccional do District° Fe-
deral. Dizeni Souza, Alvas &Comp., consigna-
tarios dos patachos Felix e Lopes Fernandes,
de propriecii,de de José,Rodrigues de Azevedo,
o seguinte : 1. 0 Que o patacho Felix em data
de 5 do corrente mez, estando carregado com
mercadorias consignadas por diversos com
destino a 'ta bapoassa, devia seguir viagem no
dia 6, não o tendo feito por haver nesse dia
se revoltado a esquadra nacional sob o com-
mando do centra-almirante Custodio José de
Mello e dahi em deante não mais permittirern
as fortalezas a sabida a qualquer embarcação
nacional ; 2. 0 Que nos ultimas dias foi o pata-
cho Felix a ?visionado pelos navios da es-
quadra, com toda a mercadoria nelle exis-
tente, cense' vando-se, e sua carga até hoje
em poder doi mesmos navios ; 3.° Que o pa-
tacho Lopes Fernandes partindo de Rabo.-
poa.na, antes dos acontecimentos de 6 do
corrente, chegou ao porto desta capital depois
que elles se desenvolviam, não permittindo
as fortalezas ingresso ao mesmo patacho que
trazia aos st pplicantes um grande carrega-
mento de suadeira ; 4.° Que forçaslo por
esto modo a voltar ao porto de partida e
não podendo por seu calado transpor a
barra de Itebapoana, acha-se fundeado na
costa, legar perigoso e do todo desabrigado,
onde as embarcações soffrem com os tempo-
raes. Assim, os supplicantes protestam por
taes factos centra quem do direito, para re-
salvar de seus interesses, e dos dos proprieta-
rios, que re oresentarn, afim de em tempo
opportuno haverem a importancia dos pre-
juizos, perdas e damnos que soffrem com a
detenção de um, e a paralysação do outro pa-
tacho, com as viagens que não podem fazer,
despezas de equipagem e outras, cessação de
seu commercio, etc. Protestam mais não as-

sumir responsabilidade de qualquer natu"
reza para com os carregadores, ou outros
que por ventura se julguem lesados pelo facto
que os supplicantes acabam de', expor.E parte
que o presente protesto produza seus legaes
ejuridicos effeitos, requerem a V. S. que o
mande tomar por termo e dello soja intimado
o Dr. procurador da Republica neste districto,
expedindo-se editaes para a cita.eão de todos
aquelles que embarcaram sua carga no pa-
tacho Felix e de quentes mais se julgarem
interessados pelo presente. Nestes termos P.
P. D. (assignado sobre uma estampilha de
200 réis). Capital Federal, 28 de setembro de
'893.—Manoel Alvaro de Souza Sd Vianna,
advogado. Em cuja pel.leÃo proferi o despacho
sess,ainte: 1° officio.—en. 29-9-93.—A. de
Campos. Em cumprit"Sto deste meu despa-
cho se passou o termo de protesto seguinte :
Termo de protesto.—Aos 29 de setembro de
1893, nesta capital e em meu cartorio com-
pareceu o Dr. Manoel Alvaro de Souza Sá.
Vianna, procurador bastante de Souza, Alves
& Comp., e por elle me foi dito que os seue
constituintes, na fôrma de sua petição retro,
que - fica em tudo fazendo parte do presente
termo, protestam por prejuizos, perdas e
damnos, já pelo aprisionamento feito pela es-
quadra revoltada na bahia do Rio de Janeiro,
do patacho Felix e seu carregamento ; e já,
pelos riscos em que se acha o patacho Lopes
Fernandes e seu carregamento por não lhe
ter sido permittida, pelas fortalezas, a en-
trada neste porto, obrigando-o a se conservar
fundeado na costa, loga.r perigoso, e de todo
desabr gado, protestando igualmente haver
em tempo opportuno a indemnisação dos pre-
juiz)s que lhes occasionaram taes factos,
lucros cessantee e ci amos emergentes. E me
pediu lhe tomasse seu protesto por termo que
assina, com as testemunhas abaixo. E eu
Iclirerico Narbal Pamplona o escrevi.—Ma-
noel Alvaro de Souza Sd Vianna.— Rufino
Manoel Gomes.—Olegario Pinto Ferreira Mo-
rado.— Mando, portanto, ao porteiro deste
juizo cite e chamo a todos a quem possa tocar
e pertencer por todo o conteúdo da petição,
despacho e termo de protesto acima tran-
scripto, publicando e afixando este nos lega-
res publicos e do cartorio e pela imprensa,
do que passará certidão, que trará a juizo
para constar. Dado e passado nesta Capital
Federal aos 9 de setembro de 1893.—E eu
Iclirerico Na.rbal Parnplona o subscrevi.—
Aureliano de Campos.

—

De citaçdo

O Dr. Aureliano do Campos, juiz seccional
do District° Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital de
citação Svirem e aos que possa tocar e pee-
temer que Newlands, Irmãos & Comp. me
enviarani a dizer em sua petição o seguinte:
!Um. o Exm. Sr. Dr. juiz seccional. Dizelh
Newlamds, Irmãos & Comp., commissarios de
café estabelecidos nesta cidade á rua' do
General Cama.ra n. 48, que diversos com-
m i ttentee constantes da relação suwaere-
rnetteram-lhes pelo vapor Itacolomy, sabido
do porto de Irebetiba no dia 5 decorrente mez,
com destino ao porto desta cidade, duas par-
tidas de café para serem vendidas nesta praça.
O dito vapor que pertence á Companhia Es-
trada de Fesro Leopoldina. encarregada do
respectivo transporte, foi assrisionado COM as
mercadorias que continha pela esquadra re-
voluc'enaria, quando entrava neste porto.
Desejando os supplicantes salvar os direitos
de seus committentes o indemnisação dos
prejuizos, perdas e damnos provenientes da
apprehensão da. alludida mercadoria, veem
perante V. Ex., como gestores de negocies
dos ditos seus committentes, protestar pela
referida indemnisação contra quem de direito
o requerem que tomado por termo seu pro-
testo sejam deite intimados o Dr. procurador
da Republ.ca e o conselheiro Paulino José
Suares de Souza, presidente da Companhia
Estrada de Ferro Leopoldina., intimando por
edital os demais interessados. A relação doo

o
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eommittor.tes dos stipplicantes, da quantidade
da café despachado, da data do despacho e a
sua nunieração, -e dae estações do despacP°
6 .aseguinta: Joaqu'En Jo"red Soares, 82 saeeas
ao eafe peseta/o 4.9,53 ki10s, despaeliado sob
o o. 365 na estação do Pa.rais .o em 21 do
agosto ultimo; • rorerato 7osé Mordi, /6 me-
ou com cate pesando 958 ki/os, despa-
chado sob n. 21 na estdção de Paciencia
em 26 de agosto :ultimo. A totalidade ,das
Lucas com cará approliendido é de 98, con-
tendo 5.926 kfloe. Nestes termos, peço a
V. Ex. deferimento, sendo autoada esta. E.
R. M. (assignado sobre estampilha de 200
réis). Capital -,Fedeall 29 de setembro de,
1893. — Newlends;k2u, o &Comp. Em cuja
petiço proferi o dej. Sio seguinte:l e officio.
Sim, 29 cle setembso de 1893. — A. de . Cama
pos.—E em virtude deste meu despacho 5..s
passou o termo do protesto seguinte: Terrao
de protesto. Aos 29 do setembro de 11.93,
nesta capital e eia meu °arterite comparece-
ram Neevlands,Irnaão 447. COMO. ,e disseram que,
na termo. de sua petição retro, que ficae em
tudo fazendo parte do presente termo,. prca
testam por prejuizos, perdas e dameos que
lhes causar e a seus cOmmittehtes, pela ap-
preliemeão feita pela armada nacioaal sevo"-
tada na balda do Rio de Janeiro, de 98 me-
tas de café, pesando 5.926 kiloe vindos no Ya-
por Itacolomy o embarcados por diversos seus
comMittentesIno porto' de habetiba, protee-
teúdo igualmente per si e ce eis gestoras de
SOUS committentes haver de quf nde direito
e era OCeaSiliA OppOrtalia a iie 'eainisação das
ditas mercadorias, lucros cessantes e (lampas

- emergentes. E. me -pediram lhes tomasse por
'termo o seu protesto que assignem cont as
*stern-unhas .abaixo. E eu Iclirerico Na,rbal
Pamplona, o eserevi:— Nelelands, Irina° &
Comp.—Henrique O. de Zinia, — Carlos Tora
lesto. Manda, portanto, ao porteiro date
juizo cite e chame a todos a quem possa to-
car e pertencer por todo o contendo da peei-
OA, despacho o termo do protesto acima
transcripteaspublicando cal/kande este nos
legares publicos e do costume e pela imprensa,
do que passará certidão que trará, a juizo

s para Constate :Dado o passado nesta Capital
Federal, aoa 29 do seteirdero de 1893.— E eu
le/ireriece Narbal Pamplena o sularcrovi.—
AdrOano de Canwne,

(Ass¡gnado sobre uma estampilha rs.)
Manõel Alvaro de Souza Sá Vianna,advoe,ado.
;--Em cuja petição proferi o despacho seguin-
te:1" officio.—Sim, 29 de setembro de 1893.-
A. ele Ccimpos,— E em cumprimentó dos te
meu despacho se tomou o termo de proteste
seguinte: Termo de protesto—Aos 29 de se-
tembro de 1893, nesta capital, em meu car-
torio compareceu o Dr. Manoel /eivarei de
Souza Si Vianna, procurador bastante de'
Souza, Alvos &Comp., e por elle me foi dito
que seus constituintes, na farine da sua pe-
tição retro, que fica em tudo' fazendo parte do
presente termo do protesto por prejuizos,
perdas e damasis pelo aprisionamento feito
pela esquadra revoltada no porto do Rio de
J•neiro, do vapor Adolpho de _Birros que
teme. fretado de Almeida, Naza,reth & domp.,
hoje a Companhia Nacional de Empreitadas,
bem como pela indemnização que em tempo e
°ocasião opportuua haverão do quem do di-
reito; com todos os lucros cessantes e dal:CU:103
eMergentes. E me pediu lha tomasse seu
protesto por termo, que assigna com as teste-
munhas abaixo. E eu, Iclirerico Media/ Para-
plona,n escrevi.—Manoel stIvero de Souza 241
Vianna, Rdvogado.—liemeterii José Pereira
auinzaracs Jurior.—Olegario Piare Ferr;.ira
Morado. Mando, portanto, ao porteiro SeSto
juizo cite e chama a todos oe intcreseados e a
quem mais possa tecer e pertence: per todo a
conteúdo da petição, despacho e termo dopro-
testo acima transcriptos, publicando e
xa,ndo Cetro nos togares publicas e do costume
e pela imprensa, de que passará certidão que
trará a juizo, para constar. Dado e panado
nesta Capital Federal, aos 29 de satembro do
1893.—E eu, Iclirerioo Narbal Pamplana, o es-
era ti. —Aureliano de Campos.

De eltaedo

^ O Dr. Aurelia,no de Campos, juiz seccional
do District° Federal, etc.

Faz saber aos que o eresente edital virem
e a quem mais possa tocar e pertencer que
Guimarães & Almeida lhe enviaram a dizer
em sua petição o seguinte: Iltin. Exm. Sr.
Dr. j uiz seceional do District° Fe 'feral. Dizem
Guimarães & Almeida, negociantes eztahel; ei-
dos á rua do Hospicio n. 266, tine tendo em-
barcado a bordo do vapor Uni..7o da Compa-
nhia Empresa Esperança Maritima, 12 caixas
orcheadas contendo objectes scle folha com a
marca R. B. SL C, com destino ao porto de
Santos, estado de 8. Paulo, a ser entregues a
Ricliter Brenne t't Comp.,moradore3 da ei'adet
de S. Paulo, senlo e• embarque feito neste
porto, no dia 5 do corrente, acontece, porém,
qut no dia 22 quando ainda se achava atra-
cado o referido navio neste porte rira o mes-
mo apprehendhle, pelo que consta, pela es-
quadra aqui revoltada sob as os' tens
contra-almirante CilstodiO José de Mello, em
poler do quem se acham, o referido navio o
seu: carregamento, .no qual se achem inelule
(1..ps, ós oejeetes de que se trata acima, na im-
portando. dá 3e724$, conforme os documentes
juntos; assim sendo protestam os su:)plican-
tos haver o valor 'embarcado com todos os
prejuízos, p':rtlas e da miibe ocei s ionados pela,
a pproilenee.o, e requerem a . Ex. se digne,
distribuide esta, 'manda e tomar per termo o
seu 'presente protesto, expedindo-se os repo-
etives editaes de intimação,. tudo na ferina
de lei. Nestes termoS .. Pf •dom defer:monto.
E. R. M. Rio de Janeiro, 23 ,'e
de 1$93 tassigna .lo sobre estampilha de 209
NUS) Guimarães & eeje peti-
ção ewateriti p de:pache segniete-1 5 officio,
—29-9-03—A. do Cainpoe.—E em cum-
primento deste seu' despacho m tomou o
torna do protesto seguinte.—Termo de peei-
tosto.—Aos 29 de setembro de 1893 nesta ca-
pitel e em seu cartorth compareceram Gut.
martes & Almeida, negociantes. estabelecidos
nesta capital, o por elles lhe foi • dito quo na
fama de sua petição retro que fica em tudo
fazendo parte da Presente termo, , proWtarn
por prejuízos, perdas' é damos pela appre-
hensla feita pela esquadra revoltada na bahia
do 'Lio de Janeiro das merdadorias embarca-

das no vapor Unido da Companhia Empreza
Esperança Maritima, e em cujo poder se
acham juntamente, com o dito vapor, e bem
assim protestam haver a indemnização dag
ditas mercadorias na importancia, de 3:724$;
lucros cessantes e dainnos emergentes, de
quem de direito, em occasite opportuna. E
lhe pediram lhes tomasse seu protesto por
termo que assignam cora as testemunho
abaixo. E eu, Iclirerico Narbal Pamplona, g
escrevie—Guimaraes & Almeida .—..rosd Eus
rico Borges Carreiro.—Augusto _Henrique da
Cunha.—Manda, portanto, ao porteiro deste
juizo ci te e chame a todos a quem possa tocar
e pertencer por todo o conteúdo da petição.
Despacho e termo do protesto acima tra,nscri•
ptos, publicando o aílixando este nos logaree
publicos e do costume, e pela imp renSa, de
que passará a Competente certidão que trará.
a juizo para constar. Dado e passado nesta
Capital Federal aos 29 de setembro de 1893.
—E eu, Iclirerico Narbal Pamplona o escrevi.
—aureliano de Campos.

De Maça()
•

O Pe. Auaoliano de Campos, juiz seccional
do Iiistricto Federal etc::

Faz eaber aos que o presente edital virem
o aos que possa tows eea pertencer,' que a
mandado de Nossa &libera: da lapa dos Mofe-
calores lhe enviou a dliereni` afta petieeo
seguinte: Illm. e Eira. 	 "Dr:' juiz seedorial
—Diz a Irmandadrede Nb Senhora da Lapa
dos Meacadoreee per sua a inistração, coe à
parte superior da theee sua igreja, Sita à
rua do Ouvidor, foi destruida por um' projee
ctil arremessado na luta, que no dia 25 dó
coreente.ás 5 horas da tarde, teve togai , entre
navios da esquadra nacional surtos neste
porto e as fortificações que em alguns pontos
desta cidade tem o actual governo; avista do
exposto, e para relatar as interesses qiie
foram confladies;vem a supplieente perante
V. Ex., protestar por prejuizoe, perdas e
damnoe decorrentes 'de tal facto,afim de haver.
em tempo a indeumisação 'que lhe édevida;.
sendo intimado deste seu prote.stb,que deverá
ser tomado por termo, pesSoalmente, o proe
curador da Republica-e eclitalrnente, quein
o conhecimento desta possa interessar. Assiro
pede a V. Ex. deferimento. E. R. M--Rio,
26 de setembro de 1893.— (assignado sobre
uma estampilha de 200 réis.) .0 advogado,
Josd de (Medra Coelho. Em cuja petição pro-
feriu o despacho seguinte; 1° otlicio.a-Sim. 21
—9-93. A. de Campo; E em cumprimento
deste seu despacho se. tomou o termo do
protesto seguinte: Termo do protesto —
Aos 27 de setembro de 183, nesta capital,
e em fleti cartorio compareceu o Dr. José de
Oliveira Coelho, procurador bastante da Ir-
mandadade Nessa, Senhora da Lapa dos Mer-
cadores, sj disse que na forma de Mia petição
retro, que fica ene:tudo fazendo parte do pra-
sente termo, protesta por prejuitos, perdas e
da,mnos causados no, torre da suaigreja,á rua -
do Ouvidor, por um projectil arremessado na
lucta que no dia 25 do corrente, ás 5 horas
da tarde teve legar entre ci's navios nacionaes
neste porto, e as fortificações que em alguns
pontos da cidade tem o actual governo; pro-
testando igualmente haver, de quem de di-
reito, a indemnisaoão dos prejuizos e danenoS
causados. E lhe pediu *tomasse seh . pra.-
testo per termo que tissigna com as teste-
munhas abaixo. E eu, IclirericeNarbal Para.
plena, o escrevi.—José de Oliveira Coelho.—
Guilherme Augusto de Lirna.—Fraricisco de
As.is Ca rvalho.—Manda , portanto, ao por-
teiro deste juizo, cite e chame a todos a quem
possa tocar e pertencer por todo o conteúdo
da petição, despache e termo de protesto
acima transcripths. publicando e affixand0
este nos togares publicas e do costume, e pela
iniprensa, do que passará certidão que trará
a juizo para constar. Dado- e- passado nesta
Capital Federal aoa.2:7 de setembro de 1893.
—E eu, Iclirerico Naíbal Papplona o eicreid.
:—Aureliano de Carnpcã.. —	 •
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Dc.c:Yaedo

Dr. Aureliano de Campos, juiz seccional
do District° Federal, etc.. .

Faço saber aos q.ue opreunt edital. Vireln,
e a quemniosseetoear e pe rtencer, que Soaza,
Alvas & Comp. me enviavam a dizer et,.i sua
natiçãr) o seguinte: ' /litu. Sr. Dr. juiz sc42;o-

• nal de Distrscio Federal. Disem S uTzs, Alves
&: Cómp ,.• negociantes enatricidadom des:a
pema, que .fretarain em tempo a Almeefas
Nazareth & Coinpa s hoj o a Co in pan h Na c i o-
nal io Empreitadas,- o vepor . brazileiro .1.,icl-

,p‘o de ,Barros, com o fim de fazei differentes
viagens, entre diversos portos da Republica.
Sticied", porém,' que estando os supplieunt..s
COM Os carregamentos' prornptoe, requisita-
ram do propaietario do dto vapor os serviços
deste, e não foram' atten .l ides, visto que,
ctnno allega o referido preprietario, e é certo,
achease o Adolp.r o de litrros kW/4,MM+) p;!1..;.
esquadra revoitcsa eub o cominando do coa-
tra-almirante Custo lio joá de Melte. Assie
raiá po'dentio os supplican toarem ; tel motivo,ter
cessação da lucros, e nem ver o sou cot/miei.-
cio sujeito a redes e damnoe presentee o fu-

' tures ares eousabilidade que assumiram peva
com tercaires,protestam por tae ,:fattos contr.!.
quem dee direito para resalva de seus in
esses-, afim de .dm tempo opeortunelhavereei
imporXncia dos prejuízos .que . tiverein sof-
reei°. R. p.ra que o preente protesto produza

. • caies legaes e juridicos effeitos, requerem a
V. s. Rue o mande tomar por termo e deita
seja intimado o Dr. procurador da Republica
mete diateicto, expedindo-se elitaes paia ;e-
tereap,.rle .tidos quentes o presente possa inter-

- akag.r. Nkstes termos, •pedeel despacho. —
Capital 'Federal, 28 d.e setembro de 1893.—

ao,
	 •

DI.A.R oo:r,	 Outubro (1893)


